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1" Parte: PREÂMBULO

A Município de Juazeiro do Norte sito à Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermedio do(a) Pregoeiro(a) e Membros da equipe de apoio designados pela

Porlaria n0 006712023, de '13 de Dezembro de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que

no dla e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGAO ELETRONICO, do tipo

MENOR PRECO que será regida pela Lei Federal n0 14.133, de 01 de abilde2021, observados os termos

da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste

Edital. A presente licitaÇão será no site httpsJ/bllcompras.com.

2" Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCAS

1.0 DO OBJETO
1.'1, A presente licitação tem por objeto a Aquisição de equipamentos de informática de necessidade do

Programa Bolsa Familia junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do

Norte-CE, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL. DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO DO CERTAME

2.1 . O edital está disponivel gratuitamente nos sítios:

www.tce.ce.qov. br/l icitacoes
https://www. o.oov.br:
www.iuazeirodonorte.ce. ov.b
bllcompras.com.
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico

bllcompras.com.
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Municipio, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATA RÁntos oo centmJle
3.1 - lN ClO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 14 de Fevereiro de 2025, às 17h00min.

3.2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 27 de Fevereirode2025, às 09:00.

3 3 - lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 27 de Fevereiro de 2025, às 09h30min.

3,4. REFERÊNCA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.
3.5, Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4. 1 , A Municipio de Juazeiro do Norte está localizada na Rua lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 10 andar,

Centro - CEP: 63,010-015 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-03ô3.
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5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro

abaixo:

Elemento d€ D

08 08.122.0003 2.068.0000 4.4.90.52.00

6.0 DA PARTICIPACÃO, DO CREOENCIAMENTO E DA DECLARACÃO

6,1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema

bllcompras,com,
6,1 . 1 , As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2. deste

edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser

esclarecida através de uma empresa assoclada ou pelo teleÍone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa

de Licitações do Brasil, pe lo e-mail. contato@bllcompras.com

6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçoes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,

cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Municipio de Juazeiro do Norte, e que satisfaçam a

todas as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6,3, A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Ceíificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e juridica idÔnea cuja natureza seja

compativel com o objeto licitado.

6,5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do art,34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contrataçã0, o previs_to na Lei Complementar n' 123/2006, em seu Capítulo V -

DO ACESSO AOS [/ERCADOS / DAS AQUISIÇOES PUBLICAS,

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n" 123/2006,

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital

6.7,'1 . E vedada a participaçáo de pessoa física e juridica nos seguintes casos:

6.7.2. Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiçâo;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4, Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, Íusã0, cisã0, incorporação e liquidaÇão;

6.7,5. lmpedidas de licitar e conkatar com a Administração;

6.7,6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração:

6.7,7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes

desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndiÍeta;

6.7.9. Eskangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.10, Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação,

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇAO DA PROPOSTA INICIAL
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7,1. Os licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitaçoes do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras,com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital quando

convocados.
7.'1.1, Com relação à proposta inicial, basta que esta seja com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preÇos, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessári o envio da proposta inicial como arquivo di italizad o em anexo.o

7,2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado

necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especi flcação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o d sposto

no ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA deste Edital, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens

propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)", para que

seja preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas

decimais;

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;

7,3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

Íaz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n" '123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n0 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade

disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7,4, lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a sessào pública do

Pregã0, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante,

7,4.1. O llcitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e

horário de abertura da sessão pública.

7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conÍormidade com o disposto no Art. 18, § 40, da lnstruçâo Normativa SEGES/I/E no 7312022 clc

entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU, Acórd áo no 213212021).

7,6. Não será estabelecida, nessa etapa do ceíame, ordem de classificação entre as propostas

apresenladas, o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances,

7,7. Será vedada a identificação do licitante.

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compoem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances,
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, trlbutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos itens/prestação de serviç0.
7.10. 0s preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outÍo pretexto.

8.0. DA ABERTURA E CLASSIEICAÇÃO DAS P,ROPO§IA§]X!E!A§
8,1, Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os particlpantes.

8,2, Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários
e globais.
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8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiflcadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas

participarão da etapa de lances.

8.4, Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l. TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epigrafe; entÍetanto, na fase de

lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela AdministÍação e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inferior aos limites

previstos para cada item no Termo de Referência.

8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administraçã0, junto ao Anexo I -

Termo de Referência.

8.5. Serão desclassiÍicadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem

atribuídos valores a algum dos itens componentes do respectivo lote.

8.5.1 Serão também desclassiÍlcadas as propostas que:

8.5.1.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omlssas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanávels ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tributárlos; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preÇos ou vantagens baseadas nas oÍertas das demais licitantes; ou que contenha

identiÍicação do licitante.
8.5.1,2 - Que após a fase de lances ou negociaÇão, quando houver, permanecerem com seus preÇos

unitários e total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).

8,ô, A não desclassiÍicaçáo da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado

a efeito na fase de aceitação,
8.7, 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES
91. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no hoÍário previsto no subitem 3.3, quando, entâo, os

licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema

eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lole, sendo os preços registrados na ata da sessã0, quando, para efeito de

lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9.2.1, Na fase de lances, o lance flnal deverá atingir preço em conformidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso, Caso não sejam realizados

envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou

inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I - Termo de Referência,

9.2.2, Os licitantes poderão oÍertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance regiskado no sistema,

ainda que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante,
9.2.3, Não serâo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido e
registrado em primeiro lugar.

9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguals (não seguidas de lances), ou enke lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance oÍertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos

após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
9,3.1 A exclusão do lance somente poderá ocorrer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMICO.
9,4. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes,
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9.5. No caso de desconexáo entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema

poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possivel, sem

prejuízos dos atos realizados.

9,5.1. Quando a desconexáo do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a

10 (dez) minutos, a sessão públlca será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas

após a comunicaçâo do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgação.

9,5,2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

9,6, O modo de disputa adotado paÍa este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56,

da Lei Federal a' 14.13312021, do Ar1.22, inciso ll e do Art. 24, da lnstrução Normativa SEGES/ME n0

73/2022, observados os seguintes termos:

9.6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos,
9,ô.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de até í0 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepçâo de lances

será automaticamente encerrada.
9,6,3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima atá 10 minutos , o sistema

abrirá a oportunrdade para que o autor da oÍeía de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores atê

10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance Íinal e fechado em até 5 (cinco) minutos, que

será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9,6.3,1. No procedimento de que tÍata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa abeía ou por ofeÍar melhor lance.

9,6,4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e Íechado em ate 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6,5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances,

conforme disposto no § 20 do arl.. 22, da lnstrução Normativa SEGES/IVE no 7312022.

9,ô,6. Definido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçÕes mais vantajosas com

o primeiro colocado, conforme prevlsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

9,7. Após a etapa de envio de lances, o sislema identificará, em coluna própria, as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto n" 8538/2015.

9.8. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consrderadas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9.9. A melhor classiÍicada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.1 0. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconkem naquele intervalo
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior.
9.1 1, No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio enke elas para que

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferla.
9.12, Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima,
serào utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de2021.
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ro.o ol reeocnCÃ O DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE

10.1, Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar

condições mais vanlajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a

contrataçã0, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas, após deÍlnido o resultado do
julgamento, nos termos do Art, 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME no 7312022.

10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão de sua proposta

permanecer acima do preço máximo definido para a conkataçã0, a negociação poderá ser feita com os

demais licitantes classiÍicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação

estabelecida no § 20 do arl. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os

critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

10.5. Concluida a negociaçã0, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta

ser anexada aos autos do processo de contratação.

10 6 0(A) pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no pÍazo de 2 (duas) horas,

exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação

realizada, e ainda, se Íor o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10,7. E Íacultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo eslabelecido no item acima, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de lindo o prazo,

10.8. A não apresentaÇão da proposta de preços Íinal, exclusivamente por meio do slstema, no sitio eletrÔnico

htto://bllcomoras.com. dentro do prazo estipulado no item 10.6, acanetará a desclassificação do

proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçã0, sem prejuizo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da leino 14.13312021.

10,9. Após a negociação do preç0, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta

11.0 DA APRESENTAÇÂO E DO JULGA MENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)

1 1 .1. A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou enkelinhas,

com as especlficações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do

serviço e demais informações relativas ao produto/serviço ofertado.

1 1.2. Prazo de validade não inferlor a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
11,3. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no Íespectivo

lote.

11,4. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo,
11,5. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à enkega do objeto.
11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitaÇão atÍavés de

empregados, a mesma gozará dos privilégios Íiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
11.7. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possiveis

sançóes administrativas, observado o devido processo legal,

1 1.8. lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14J3312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https//www,portaldatransparencia.gov,br/sancoes/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ControladoÍia-Geral da União (https://www.

portaldakansparencia.gov.br/sancoes/cnep).

1 1.9, A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .10. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condição de

participaçá0.

1 1 ,1 1 . Caso observada a inexistência de sançoes impeditivas da participaçáo, será iniciado o procedimento

de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

11.12. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a

contratação, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassiflcadas as propostas

q ue:

11.12.1. Contiverem vicios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.12.2. Não obedecerem às especiÍicaçoes técnicas contidas no Termo de ReÍerência;

1 1 .12.3. Apresentarem preços manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

deÍinido para a contrataÇão;

11.12.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.12.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

11.12,6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminishação, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
11.13. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por

cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/l\ilE no 7312022.

11,'14, A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:

1 1 .14,1 . Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
1 1 .14,2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.

1'1.15. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preç0, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderáo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.16. Toda desclassiÍicação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

11 .27 . Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraÇão

de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇAO
'12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes

í2,1.1 - Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta
Comercral da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Regisho comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
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c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgáo competente, quando a atividade

assim o exigir;

12.1.2 - Qualificação Técnical

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta Íeita mediante a apresentaÇão de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar

o que está sendo aÍirmado no teor do atestado de qualiÍicação técnica apresentado;

12.1.3 - Reqularidade Fis cal. Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadasko Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ:

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratuall

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

Q Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12.1.4 - Qualificacão Econô mico-Íinanceira:

a) Balanço patrimonial, demonskação de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últimos exercicios sociais;

a.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercicio social, no caso de empresas

constituídas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do Iicitante;

c) ComprovaÇão de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataÇão, podendo,

enketanto, a comprovaÇão ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do capital social

da empresa licitante.

c.1) Entende-se por valor "Estimado da Contratação" o menor preço arrematado, Caso a licitante arremate

mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contrataçã0" a soma dos valores de todos os lotes por

ela vencidos.

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convençôes coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega

das propostas;
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b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de
'18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 7o

da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Soclal ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas,

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei.

12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma

que não conste previsâo em legislação especifica, deverão ter sido emltidos há, no máximo, 90 (noventa)

dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indetermlnado, conforme

legislação do órgão expedidor.
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscriçoes,
12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma eletrônica bllcompras.com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste

Edital, após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duas) horas,
podendo ser pronogado, por igual periodo, nas situaçoes elencadas no § 30 do art. 29, da lnstruçáo

Normativa SEGES/ME N0 73, de 30 de setembro de 2022.

12.4. 0s licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0, ainda

que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma elekônica bllcompras.com, dentro do prazo estipulado no item 12,3, assim como o

desatendimento a algum dos requisitos de habilitaçã0, estipulados acima, acarretará na

inabilitacão/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll,

da Lei no 14.133/2021.

13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICA O DA LEI OM AR 12 00c PLE ENT 3t2 6M

13.1 , Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal n0 11,488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a

regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispoe a Lei

Complementar n" 123/2006,
'13,2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, ate o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os
licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATORIO
14.1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da p lataforma bllcompras.com
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa juridica, e CPF para pessoa Íisica) e
disponibilizar as informaçoes para contalo (endereço completo, telefone e e-mail),
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14,3. 0s esclarecimentos serão preslados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma eletrÔnica aos

interessados.

14,4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data flxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exciusivamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da

plataforma eletrônica.

14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do

certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8, Não serão conhecidas as impugnaçÕes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de materia de ordem pública.

14,9. As impugnaçoes e os pedldos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame,

14.9.1, A concessáo de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos

autos do presente processo,

14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataÍorma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do

certame,

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de

licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de2021.

15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusã0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razôes por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15,2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à deÍesa de seus interesses.

15.3, Não seráo conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identiflcado no processo licltatório para responder pelo proponente.

15.4, A ausência de maniÍestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.
'15,5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento,

15,6. 0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do

recebimento dos autos.
15.7, A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da
plataforma bllcompras.com.

]16. DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
16.1. Comete inÍração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
16,1 ,1 . Deixar de entregar a documentação exiglda para o certame ou não entregaÍ qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;
1ô,1.2, Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
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a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ;,. 3il,' .--:,, .. I

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou ,.:'." i ' .- (rf..K
d) Deixar de apÍesentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especiÍlcaçÕes do edital;

16.1,3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrataçâ0, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1 ,3.1 . Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

1ô,1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exiglda para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
16.1 ,5. Fraudar a licitaÇão;

16.1 ,6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

c) Apresentar amoska falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;

16.1.7. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçâo;

16.1,8. Praticar ato lesivo previsto no arl. 50 da Lei n.0 12.846, de 2013,

16.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

1 6.2,1 , Advertência;
16.2.2. lVulta:

16.2,3, lmpedimento de licitar e contratar e;

16,2.4, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

16,3. Na aplicação das sançoes serão considerados:
16.3.1, A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3,2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.3,4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3,5, A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes dos

órgãos de controle,
16.4, A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máxlmo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
16.4,1.Paraasinfraçõesprevistasnositens16.1.1,16.1.2e16.1.3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato licitado,

16.4.2.Para as infrações previstas nos itens 16.'1,4, 16.1.5, 16.1,6, 1ô.1.7 e 1ô,1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,
16.6, Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçã0.
16.7. A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
inÍraçoes adminiskativas relacionadas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.1 .3, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual perlencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tres) anos,
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1,4, 1ô.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como

il lnla veirLcÍ ir-;r frvairo (.1,.,, rl lll0, io il^C2,- aleitlio (..r: tr-:.Cli. iii! --l ir.,: i)41 .at :.
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6b A
pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 16,1.'1, 16,1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo

previsto no art. 156, §50, da Lei n.o 14.13312021.

1ô,9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de pÍeço, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3 1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em Íavor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

dectaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos

pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,

apresentar deÍesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver

proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

16.'12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento,

16,13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1ô.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

Íeparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÂO
'17.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recuÍsos administrativos, o processo

licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudlcar o objeto e homologar o procedimento,

observado o disposto no arl,.71,da Lei n" 14.'133, de 2021.

17.2, 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

processo por razões de interesse público decorrentes de Íato superveniente devidamente comprovado e

mediante fundamentação escÍita.

17,3. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18, DA CONTRATAÇÃO
18.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justiÍlcado e aceito.

18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com

as obÍigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitaçã0.

18.3, Será Íacultado à Administraçã0, quando o convocado não assinar o termo de conÍato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicaçã0, para a celebraÇão do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
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18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração,

observados o valor estimado e sua eventual atualizaÇão nos termos do edital, poderá:

18.4,1, Convocar os licitantes [emanescentes para negociaçá0, na ordem de classiíicaçã0, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que aclma do preço do adjudicatário;
'18,4.2, Adjudicar e celebrar o conkato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a

ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em Íavor do órgão ou entidade licitante.

18,5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item

18.4.1.

18.ô. Será facultada à Administração a convocaçáo dos demais licitantes classificados para a contrataÇão de

remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima,

18,7, Decorrjdo o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação paÍa a contÍatação,

ficarão os Iicitantes liberados dos compromissos assumidos.

18.8. As condiçÕes contratuais estão deÍinidas no Anexo lV - [/inuta do Contrato, parte integrante deste

edital.

19. DAS DISPO coE GERAISS

19,1. 0 Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Conkatações Públicas

(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrÔnico;
'19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de iniclo e incluir-se-ão os dias

de vencimento.
19.4, Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;

19.5, Esta Iicitação não importa necessariamente em contrataÇâo, podendo a autoridade competente revogá-

la por razoes de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oÍicio ou por provocação de terceiros, mediante

decisáo devidamente fundamentada;

19.6, E Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitaçã0, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a inskução do processo licitatório;

19,7, As normas disciplinadoras da licitação serão sempÍe interpretadas em favor da ampliação da disputa

entÍe os inteÍessados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o principio da isonomia, a

finalidade e a segurança da contratação;

19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9. 0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo licitatórlo;
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçóes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçâo;
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
19.12, O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçóes/convocaçÕes, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÀO;

tri.j.
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19,13. O desatendimento de exigências Íormais não essencials não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse

público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataÍorma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar qualsquer lnformações sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como Íorma

de garantir a lisura do certame;

19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20,1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - lVodelos de Declarações

ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 13 de Fevereiro de 2025

!o Sousa Lim
enado(a) de Despesas

Sêcretaria Mu al de oesenvolvimênto ial e Trabalho

il. Inlerventor Ico f:rivano CrLr;, n('1.20. Lo arr,lar, íicr.itro - !'t1: 5.i í)lt !r:, - jr,Íre:. ílr. il
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tu--í . D0 oBJETo E DAs coNDrçÕEs cERArs DA coNrnlraçÃo

EsrrMATrvA Do vALoR DA coNTRÂTAÇÃo

1.1 - Aquisição de equipamentos de InÍormática de necessidade do Programa Bolsa Família junto a Secretaria Municipal

de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, conÍorme condições e exigências estabelecidas neste

instrumento, segundo as descriçÕes do quadro abaixo:

LOTE 01

LOTE 02

1.2 - O futuro Contrato terá vigência de í2 (deze) meses, mntados da data de sua assinatura, na forma do artigo 105,
da Lei n' 14.133/2021.
1.2.1 - O prazo de vigência será pronogado, mediante de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no periodo
Íirmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa da contratada, previslas neste instrumento,
'1,3 - A estimativa aqui apresentada é résultado de pesquisa de preços, com objetivo de identificar os preços praticados
pela Adminlstração Pública no períbdo da contratação. Para tanto, buscou-se atender ao disposto na lnstrução
Normativa da SEGES n0 6512021, a qüal versa sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de

Rua Monsenhor Esmeraldo. SN. Franciscanos - Juazeiro do Norte. CE
(88) 3 572.3900 | sedest@juazeiro.ce.gov.br

wwwj uazeirodonorte.ce. gov.br

ITEM ESPECTFTCAçÃ0 ONT UND V.UNT V,TOTAL

1
SCANNER - Tipo de mesa, cromatismo policromático, resolução a

partir de 600 dpi, proÍundidáH8 BlT, energia bivolt automática
15 UND

R$

1.878,50

R$

28.177,50

2

TABLETS- Tela de 9.1 a 10 polegadas, memória RAM igualou superior
a 32G8, armazenamento interno. Sistema operacional android versão
12 ou superior, processador octa core ou superior, câmera frontal
aproximadamenle de I MP câmera príncipal aproximadamente de 8
MP, conectividade Wi-Fi,3G,4G,5G,Bluetooth.Rede SIM desbloqueado
para todas as operadoras.

30 UND
R$

860,00
R$

25.800,00

J

COMPUTADOR- Processador a partir de 4 núcleos, memoria RAM a
partir de 8 GB, Armazenamento intemo SSD a paíir de 256 GB,
Sistema operacional Profietário Windows ou Linux , componentes
adicionais teclado e mous€, energia bivolt automática. Monitor de 21

polegadas.

20 UND
R$

1.232,52

R$

24.650,40

TOTAL:

R$

78.627,90

ITEM ESPECTFTCAçÃ0 QNT UND V.UNT V.TOTAL

1

Smartphone, sistema operacional android a partir da versão 12,

armazenamento interno apâÍir de 128 GB, memória RAM a paÍtir de I
GB, processador octaij" core ou superior, câmera frontal
aproximadamente de I MP, câmera principal aproximadamente de 8

MP, conectividade Wi-Fl;,3 G, 4G, 4G, Bluetooth , tela a partir de 6
polegadas, Rede Sim desbloqueadas para todas as operadoras.

10 UND
R$

934,07

R$

9.340,70

TOTAL
R$

9.340,70
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preços para aquisição de bens e coitratação de serviços em geral, resullando em um preço médio estimado de R$

87.968,60 (oitenta e sete mil, novecentos e sessenta e oito reais e sessenta centavos)
1.4 -Para dar início ao presente processo administrativo, o Município de Juazeiro do Nortê através do Setor

Competente, procedeu à cotaçâo de preços obtendo o valor estimado para contratação.
'1.5 - 0s valores estimados da futura contrataçáo estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado, conÍorme
exige o art, 23 da Lei Federal n0 14.133121.
1.6 - Dado que os materiais pretendidos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser objeüvamente
deÍinidos por especiíicações usuais de mercado, poderão ser adquiridos por meio de Pregão, conforme disposto no Art.
29 da Lei Federal no 14.13312021.

1.6.1 - Assim, visto que a presente aquisição se enquadra nos moldes do contido no aÍt. 29, da Lei Federal n0

14.13312021, adotando-se o pregão sempre que o objeto possuir padrões de desempenho e qualidade que possam ser
objetivamente dellnidos pelo edital, por meio de especiÍicações usuais de mercado.

2. DA FUNDAMENTAÇÃo E DA DESCRTçÃo DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃo
2.1 - De acordo com o ETP 2025.02,28.01 para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação
denominada PREGÃO, em sua forma ELETRÔNlCA, a qual observaÉ os preceitos de direito públim e, em especiaias
disposições do Aí. 29 da Lei Federal n. 14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n. '12312006, Lei
Complementar n. 14712014 e outras normas aplicáveis à espécie.
2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREçO (POR LOTE), observando todas as
condiçoes deflnidas no edital e seus anexos.0 julgamento será por menor preço oÍertado, sendo atendidos os
parâmetros mínimos de qualidade deÍinidos no edital de licitação.
2,3 - A aquisição de equipamentos- do infonnática de necessidade do Programa Bolsa Família junto a Secretaria
Municipal de Desenvolvimento Social,e, Trabalho de Juazeiro do No(e-CE motiva sua importância de acordo com:

O informe CADÚNICO E PBF no O3tfl,25 de 17.01.2025 ressalta que a partir de março de 2025, o cadastro único terá
toda uma plataÍorma integrada em seu Fortal de Gestão, contando com: sistema de entrada e alimentação de dados,
sistema de capacitação de operadores, sislema de gestão de risms e monitoramento de Íraudes, sistema de gestão de
acessos e sistema de relatÔrios analítieos. Além disso, contará com o formulário do Cadastro Único disponibilizado de
forma offJine para dispositivos móveis iara a coleta de dados que pode ser usado em tablels ou celulares, que deverá
estar disponível em 0'l de março/2025.
Os dispositivos móveis setão especialmente úteis para a realização de ações de busca ativa e outras açôes itinerantes
voltadas para Grupos Populacionais Tradicionais e EspeciÍicos (GPTE) e famílias que residem em áreas remotas, pois
permite a coleta de informaçoes com tjualidade e agilidade, para posterior inclusão ou atualização na base do Cadastro
Unico. O novo sistema do Cadastro gflico peÍmitirá que essas integrações aconteçam de forma mais ágil.
Segundo o lnforme Cadúnico e PBÊ,5rj 0312025 - 1710112025-Cadasto Único ô Programa Bolsa Fãmília- Conforme

mds/sagicad: novidade: o cadúnico cçíitara com o Íormulário disponível, também, na forma otfline para dispositivos
móveis para a coleta de dados, podeàdo ser utilizado em tablets ou celulares, que deverá estar disponível em 0l de
narço 2025. t 

'.-

O equipamento do Bolsa Família do Múaicípio de Juazeiro do Norte encontra-se com 67 servidores, o que loma a
maior equipe da SEDEST, nesse sentido de acordo com as novas normativas do MDS solicitamos com mÉxima
urgência os equipamentos elencados abaixo objetivando a gaÍantia do melhor atendimento e funcionamento do
programa no Município de Juazeiro do,Norte -Ce.

3. DA DESCRTÇÂO DA SOLUçÃO
3.1 - A realiza

atendendo aos
forma, será pos

3.2 - Tendo em vista a depreciação natural de alguns itens, vislumbrou-se a necessidade de se fazer essa aquisição de
equipamentos, além do desgaste e a itecessldade de substituição dos equipamentos quebrados e sem condiçoes dereparos. -i " '

Rna Monsenhor llsrneraldo, SN. Fransiscanos - Jrnzeiro do Norte. CE
(88),3572.3900 | sedest@juazeiro.ce. gov.br

www j uazeirodonorte.ce. gov. br

ção do pregão eletrônico garantiÉ a transparência e a competitividade no processo de aquisiçã0,
principios da administráÇão pública estabelecidos na Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil, Dessa
sivel a contratação dê Íôrma eficiente e econômica.

\
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4. DA cLAssrFtcAçÂo Dos pRoDUToS/BENs E Dos REeutstros DA CoNTRATAçÂo
4.1 - 0 objeto da contratação é classiÍicado como prodúo(s)/bem(ns) comum(ns), que pode(m) ser objetivamentê
deÍinidos por padrões usuais praticados no mercado, com base nos preços ofertados e sem necessidade de avaliação
especializada, a contrataçâo será realizada mediante processo de licitação na modalidade Pregã0, em conÍormidade
com o disposto na Leino 14.13312021.
4.1.'1 - Não será admitida a subcontratação para o Íomecimento do objeto especiÍicado neste Termo de ReÍerência.
4.'1.2 - Náo haveÉ exigência da garântia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei no '14.133/21, por se tratar de
simples contratação dos produto(s)/material(is) listado(s) no quadro/tabela conslante neste Termo de ReÍeÉncia, não
havendo risco ou complexidade que justifique a exigência de garantia de execuçã0.
4.2 - A presente contratação visa a aquisição de equipamentos de informática de necessidade do Programa Bolsa
Familia junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE.
Nesse cenário, a solução escolhida para suprir tal necessidade deve atender a alguns requisitos minimos.
4.2.1 - Todos os materiais devem possuir boa qualidade e sem falhas, danos, observando as descrições do
quadro/tabela constante neste Termo dê ReÍerência.
4.2.2 - A fornecedora deve assumir todos os encargos referentes à entrega, aos possiveis fretes e aos possíveis danos
aos materiais/equipamentos.

5. D0 MODELo DE EXECUçÁo CONTRATUAL

5.1 - O lnício da execução do objeto após assinatura do contrato
5.2 - A Contratada se obriga a cumprii{odas as condiçôes e prazo Íixados pela CONTRATANTE, assim como a observar,
atender, respeitar, cumprir e fazer cumfrrir a legislaçâo aplicável e a Íavorecer e garantir a qualidade do objeto.
5.3 - Os materiais serâo fornecidos de'acordo com as solicitaçóes requisitadas pela Secretaria Municipal contratante,
devendo os mesmos serem entreguésjuntc à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas Ordens de Compra,
Íicando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as
despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.
5.4 - 0s produtos/materiais deveráo ser entregues no pnazo de '10 (dez) dias úteis, a contar do recebimenlo da
respectiva Ordem de Compra.
5.5 - A Contratada Íicará obrigada a tÍôcar, as suas expensas, os produtos/materiais que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0.
5.6 - A Contratada deverá efetuar as.ontregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos/materiais
deverão estar todos em embalagens Íebhadas.
5,7 - Caso a Administração venhài'.5ptar por entrega programada, a contratada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guatda e armazenamento dos produtos/materiais.

5.8 - O recebimento dos produtos/mat#iais será efetuado nos seguintes termos:
5.8.1 - Provisoriamente, para efeiio de posterior veriÍicação da conformidade dos produtos/materiais com a
especiÍicação;

5.8.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade dos produtos/mateíais, pelo setor responsável
pela solicitação e consequentemente aceitação.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 -O
Lei no 1

contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
4.133, de 2021, e cada parte re'sponderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 - Em caso de impedimento, orderir de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogâdo automaticamentê pelo ter p'o conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3 - As comunicações entre o órgâó 6u entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se oiÍso de mensagem eletónica para esse Íim.
6,4 - O órgão ou entidade podeÉ cdirvocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato

6.5 - A exe

substitutos
cução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou

inoí4 2021 art.117
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6.6 - 0 Íiscal do conkato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçôes
estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragão.
6.6.1 - O fiscal do contrato anotaÉ no histórico de gerenciamento do contralo lodas as oconências relacionadas à
execução do mesmo, com a descrição do que for necessáÍio para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados.

6.6.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emiürá notiÍicações para a coneção da
execução do contrato, determinando prazo para o feito.
6.6.3 - 0 Íscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competôncia, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
6,6.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gesto[ do contrato.
6.7 - 0 gestor do contrato acompanhaÉ os regislros realizados pelo(s) Íiscal(is) do conbato, de todas as oconências
relacionadas à execuçâo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas
que ultrapassarem a sua competência.
6.8 - 0 Íiscal do contrato verificaÉ'a manutenção das condições de habilitaçao da contratada, acompanhaÉ o
empenho, o pagamento, as garantias; as glosas e a fomalização de apostilamento e termos adiüvos, solicitando
quaisquer documentos comprcbatórios perlinenles, caso necessário.
6.8.1 - Caso omnam descumprimento das obÍiga@s contratuais, o Íiscal do contrato atuará tempestivamente na
solução do problema, reportando ao qestor do mntrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a
sua competência.

6.9 - O gestor do contrato coordena.ná a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalização do contrato,
contendo todos os registros Íormais da execução no histónco de gerenciamento, a exemplo da ordem de
serviço/compra, do registro de oconêtrcies, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à veriÍicação da necessidade de adequações do contrato para Íins de atendimento da Íinalidade da
administraçã0.

6.9.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da conkatada, para Ílns de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obslem o lluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.9.2 - 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais, quanto ao
cumprimento de obÍigações assumidãs pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamentê deÍlnidos e aferidos, e a evenluais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadaslro de atesto de cumprimento dr*6brigações.
6.9.3 - 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de pocesso administrativo de responsabilização
para fins de aplicaçáo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 202'1, ou
pelo agente ou pelo setor com competÊncia para tal, conÍoÍme o caso.
6,10 - 0 Íiscal do contrato comunicà?á -ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabi[idade, com vistas à lempesliva renovação ou proÍÍogaçào contratual.
6.11 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-la na execução do contÍato.
6.1 1.'1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou entidade, desde que
devidamente jusüÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

7. DO PAGAMENTO

.,^.. ... __ 71ff
:F.i.

7.1 - Preç0.

7.'1.'1 - 0 valor total estimado
reais e sessenta centavos).

para a contratação é de R§ 87.968,60 (oitenta e sete mil, novecentos e sessenta e oito

7.'1.2 - No valo[ acima estão incluidaà.todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostoí. encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,
taxa de administração, írete, seguro e ciutros necessáÍios ao cumpÍimento integraldo objeto da contratação.
7.2 - Forma de Pagamento.
7.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta coÍente
indicados pela contratada.
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7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
7.3 - Prazo de Pagamento,

7.3.1 - 0 pagamento seÉ eÍetuado no prazo mÉuimo de até 30 (tÍinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

7.3.2 - Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do
objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento.
7.4,1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento deÍinitivo do objeto da contratação, conÍorme
disposto neste instrumento.

7.4.2 - 0 setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
í) eventual destaque do valor de retenoães tibutárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo eno na apresentaçâorda Nota Fiscal/Fatura, ou circunstânciâ que impEa a liquidação da despesa, o
pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadons. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situaçã0, não acanetando quatquer ônus para a
contratante;

7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade Íiscal,
constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à documentação
mencionada no aí. 68 da Lei no 14.13312021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta
para:

a) veriÍicar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas na contralação;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de
contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
7,4.6 - Constatando-se a situação de:i/r:ogularidade da contratada, seÉ providenciada sua notiÍicação, por escrito, para
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteiii iegularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo
poderá ser pronogado uma vez, por igúal período, a critério da contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da;ogularidade Íiscal quanto à inadimplência da contÍatada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deveÉ adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos
do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla deíesa.
7.4.9 - Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, alé que se decida pela
rescisão do contrato, caso a contratadâ não regularize sua situaçã0.
7.4.10 - Quando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - lndependentemente do percàhtual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na Íonte os
percentuais estabelecidos na legislaÇâi{Vigente,
7.4.11 - A contratada regularmente oiltante pelo Simples Nacional, nos temos da Lei Complementar no 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária qudd{u aos impostos e contribuiçoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento Íicará condicionado à apctentação de comprovaçã0, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto ná"ieferida Lei Complementar.

8 - DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

8.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro contrato;
8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro contrato;
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8.3 - Notificar a Contratada, por escrifo".sobre vícios, deÍeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, paÍa que

seja por elê substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4 - Acompanhar e Íiscalizar a execudão do Íuturo contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
8.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensã0,
qualidade e quantidadê, conÍorme Art. í43, da Lei n" 14.133/2021:,

8.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao Íomecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos neste Termo de Referência e no Íuturo Contrato;
8.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;

8.8 - CientiÍicar o 0rgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de obrigaçoes
pela Contratada;
8.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamaçôes relacionadas à execução do Contrato,
ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramenle protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do ajuste; !-i
8,9.1 - A Administração teÉ o prazo rie 10 (dez) dias úteis, a contar da dala do protocolo do requerimento, para decidir,
admitida a pronogação por igual perifffo, quando motivada;

8.10 - Responder eventuais pedidos Ce reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro Íeitos pela contratada, no
prazo máximo de 15 (quinze) dias útelsr '

8.11 - A Administração não responderÉ por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda
que vinculados à execuçáo do contrato, bêm como por qualquer dano causado â terceiÍos em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I . DAS oBR|GAçOES DA CoNTRATÂDA
9.1 - ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei no 8.078, de 1990);

9.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) honas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprim,.=nto do prazo previsto, com a devida complovaÉo;
9.3 - Atender às determinaçóes reguh+, es emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou auloridade superior (art. 137, ll,
da Lei n0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
9.4 - Reparar, conigir, remover, recodgiruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em pade, no prazo Íxado pelo
Íiscal do contrato, os produtos/mateliais nos quais se veriÍicarem vicios, defeitos ou inconeçoes resultantes da
execução ou dos materiais empregado§; ''
9.5 - ResponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a íiscalização ou o acompanhamento da
execução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos devidos, o valor
coÍTespondente aos danos softidos;
9.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os
seguintes documentos: 'l) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Divida Ativa da União; 3) iertidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distítal
e Municipal do domicílio ou sede da erirÚatada; 4) Ceffdão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT; :rii
9.7 - Responsabilizar-se pelo cumpriúénto de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as
demais previstas em legislação espeãifica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade ao contratante e não
poderá onerar o objeto do contrato; :i|r:

9.8 - Comunicar ao Fiscal do conlrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente que se veriÍique no
Iocal da execuçáo do objeto contratual;
9.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a
boa técnica ou que ponha em risco a ségurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação; '
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9.11 - Cumprir, durante todo o período.de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previilência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (art. 116, da Lei no í4.133; de2021);
9.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, com a
indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei no í4.'133, de 202'l);
9.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconencia do cumprimento do contrato;
9.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementálos, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
oconer algum dos eventos armlados no art. 124, ll, d, da Lei n0 14.'133, de 2021;
9.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigêntes de âmbito Íederal, estadual ou municipal, as normas de segurança
da Contratante;

9.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito cumprimento das
cláusulas do conkato, Íornecendo os,materiais, equipamentos, Íenamenlas e utensílios demandados, cuja quantidade,
qualidade e tecnologia deverão atendét-às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.17 - Orientar e treinar seus empregádos sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018,
adotando medidas eficazes para protí.§ão de dados pessoais a que tenha acesso por foça da execução do Íuturo
contrato;

9,18 - Conduzir os trabalhos com estríta observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos;

9.19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, 

- ; .

í0. DAS TNFRAÇÔES E SANÇÔES ÀDM|N|STRAT|VAS
'10.1 - Comete infração administrativa,.nos termos da lei, o conconente que, com dolo ou culpa
10.1 .1 - Deixar de entregar a documontação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo(a) Administração dEiêrte o procedimento;

10,1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justiÍicado, náo mantiver a proposta em especial
quando:

a) Nào enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamentd da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostÍa, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo Com as especificaçôes do instrumento convocatório;
10.1.3 - Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contralação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua propostâ; ..

10.'1.3.'1 - Recusar-se, sem lustificatiVái a assinar o contrato ou, quando for o caso a ala de registro de preço, ou ainda
aceitar ou retirar o instrumento equivaltinte no prazo estabelecido pela Administração;
10,1.4 - Apresentar declaração ou docimentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa durante o
trâmite;
'10.1.5 - Fraudaro processo;

10.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer natureza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitaçáo de amostras;
10.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistasã írustrar os objetivos do processo;
10.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no árt. 50 da Lei n" 12.846, de 2013;

Rua Monseúor iYtmeralclo, SN^ Franciscanos - Juazeiro do Norte. CtE

(88;'3572.3900 | sedest@juazeiro.ce. gov.br
www j uazeirodonorte.ce. gov.br \



:t,,1 rtra r :...-..i-

, _11W
Secretaria MunÍcipal

de Desenvolvimento Sacia I
e Trabalho - SEDEST

JUAZEIRO
DO I{ORTE

10.2 - Com fulcro na Lei n0 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deíesa, aplicar aos
concorrentes e/ou adjudicatários as sefluintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
10.2.1 - Advertência;

10.2.2 - Multa; r: .

10.2.3 - lmpedimento de licitar e conkataÍ e;
10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou atê que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

10.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos órgãos
de controle.

10.4 - A multa será recolhida em peieentual de 0,5% a 300/o incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo

máximo de 30 (trinta) dias úteis, a conteÍ da comunicaçâo oÍicial.
10.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 10.1.'1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo contrato.
10.4.2 - Para as infÍações previstas iós itens 10.1,4, 10.1,5, 10.í.6, 10.'1.7 e 10.1.8, a multa será de l5% a 30% do
valor do contrato.

10,5 - As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderáo ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
10.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimaçâo.
'10.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens.10.1.'1, '10.1.2 e 10.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais
grave, e impediÉ o responsável de:lõitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente
Íederativo a qual pertencer o órgão ou lntidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10,8 - Poderá seÍ aplicada ao respffisável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, êm
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas
inÍrações administralivas previstas no§ itens 10.1,1, 10.1.2 e 10.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observuá o pnzo previsto no an. 156, §50, da
Leino 14.13312021.
'10.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 10.1.3.1., caracterizará o
descumprimento total da obrigação asSumida e o sujeitará às penalidades e à imediâta perda da garantia de proposta
em Íavor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN
SEGES/ME no73,de2022.
10.'10 - A apuração de responsabilidadb relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo
de inidoneidade para licitar ou contratiir demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido
por comissão composta por 2 (dois)"tst óais seruidores públicos pertencentes aos seus quadros permanentes, que
avaliará Íatos e circunstâncias conheeidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçãoi apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda produzir.
10.11 - CabeÉ recurso no prazo rlà 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contâds da data da intimaçã0, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a
decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoÍidade superior, que deveÉ proferir sua decísão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
10.12 - Caberâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sançáo de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e decidido no prazo máximo
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu.recebimento.

'J.
Rna Monsenhor E.imeraldo, SN. Franciscanos - Juazeiro do Norte. CE

(8Br[.3 5?2.3900 | sedest@juazeiro.ce.gov.br
- www juazeirodonorte. ce. gov.br \

DREFEIÍUNÀ OE



Secretaria Munícipal
de Desenvolvimento Sacial

e Trabalho - SEDEST
JUAZEIRO
DONORTE

al:'

__ruw
10.'13-.-Orccumo-croTedido-de-reconsideÍaçffi0-eÊitrsuspensivo-do-ato-ou-drdecisão-reconidaaté que
sobrevenha decisão Íinal da auloÍidade competente.
'10.14 - A aplicação das sant'oes previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral dos danos causados.

íí . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRÁ
11.'l - As despesas do(s) futuro(s) contrato(s) conerão por conta de recuÍsos oriundos de recursos do Tesouro
Municipal, previstos na(s) seguinte(s) dotação(oes) orçamentária(s):

SEDEST

UNIDADE ÓRGÃ
0

UNID,

ORÇ,

PROJETO'ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA

CAD ÚNICO 08 02 08.08.r 22.0003.2.068 44.90.52.00

'12 - Do Estudo Técnico Preliminar

'12.'l - Este termo de referência foi elaborado considerando o estudo técnico preliminar. ETP.2025.02.28.0í.

í3. DAS D|SPoS|ÇÕES GERATS

'13.1 - Poderá o Município de Juazeiro do Norte revogar o presentê Processo, no todo ou em paÍte, por conveniência
administrativa e interesse público, deconenle de fato superveniente, devidamente justiÍicado.

13.2 - O Municipio de Juazeiro do Norte deverá anular o presente Processo, no todo ou em parle, sempre que
acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por p[ovocação.

13.3 - A anulação do Processo nãosêb direito à indenizaçâ0, ressalvada o disposto no parágraÍo único do Art. 71 da
Lei Federal no. 14.133121.

13.4 - Após a íase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo deconente
de íato superveniente e aceito pela Administração.
'13.5 - Em caso de manifestação de desistência do Íomecedor, Íica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de
proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade pÍomotora, conforme estabelecido no AÍt. 90, § 50, da Lei Federal
no 14.13312021.

13.6 - Salientamos que se porventura alguma situação não prevista neste lnstrumenlo ocorer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

í4. D0 FORO

14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca Juazeiro do Norte/CE pam dirimir os litigios que decorrerem da execução do
Íuturo Contrato que não possam ser o8rlíi:ostos

Juazeiro do Norte/CE, 06 de fevereiro'iiê 2025.

pela conciliaçã0, conÍorme art.92, §10, da Lei n" 14.133/2'l

Jo usa Li a
SecÍetária Muni de Desenvolvimento Social e T balho

Rua Monsenhor Êsmeraldo. SN 
^ 
Franciscanos - Juazeiro do Norte. CE

(88):3572.3900 | sedest@juazeiro.ce. gov.br
www j uazeirodonorte.ce. gov. br
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Clara Camila Ferreira da Silva
Coordenadora Cadastro Único
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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tlll§S/o DE Ào

MINUTA DA PROPOSTA DE PRECOS r tia

Ao Município de Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0.

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão Elehônico no

2025.02.13.2.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos,

impostos, contribuições Íiscais, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam direta

ou indiretamente no valor dos produtos/matenais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e Ílelmente executar/fomecer os serviços/produtos especificados no Anexo l, caso

sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licrtaçáo.

0bieto: Aquisiçâo de equipamentos de informática de necessidade do Programa Bolsa Familia junto a Secretarla

Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-CE, conforme especiÍicações apresentadas no

quadro abaixo:

Lotê : Lote 0l ul amentoa de lnformática
Valor Total

0002 TABLETS- Tela de 9.'1 a 10 polegadas
memória RÁM igual ou superior ê 32GB
armazenamênto inleíno. sistema operaciona
andíoid versão 12 ou superror, pÍocessêdo
octa corê ou superior, câmera fronta
apíoximadamente de 8l\rP câmera principa
âproximadamente de I lVP, conectividade
Fi,3G,4G,5G,Bluetooth.Rede SI
desbl ueado aía todas as o Íadoras

0003

Lote : Lote 02: Smart ones
Valor Total

0001 Smartphone, sistema operacional andrord
paÍtir da versáo í2, armazenamento interno
paÍtir de 128 GB, memória R.AM a partir de
GB. píocessador ocla corê ou supeÍior. cáme
frontal aproximadamente de 8 MP, càmer UND 10

30

píincipal aproximâdamente de 8 MP.l
conectividade Wi-Fl, 3 G,4G,4G, Bluelooth.i
tela a partir de 6 polegâdas, Redê SinÍ
desb uead todas as operadoías. l

Total

O valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: ..,...,.........,

tDENTTFTCAçÃ0 DA EMPRESA
Empresa: ......

CNPJ: .,...,.....

)dias.

i lrtii r,.,cltir.r . -;,.,,;1r,r,4... r, ,r, i.i-r. l.::t.C;,r. 'll,ri t'
li í,ri]: i!:l) i iil) .' lii i ii.,i.r li,:l ili lii l,ri-iio.,,| i;íri,.:

Qtde. Marca./Modelo Valor unitárioItem EspeciÍicacão unid.

15
SCANNER - Tipo de mesa, cromatismo
policromátco, resoluÇão a pârtir de 600 dpi,
profundidade 48 B,T, enerqia bivolt automática

UND
0001

UND

UND 20

COMPUTADOR- Processador a partir de 4
núcleos, memoíia RAM a partir de 8 GB,
Armazenamento inteÍno SSD a partiÍ de 256
GB, Sistema opêracional Proprietário Windows
ou Linux , componentes adicionêis teclado e
mouse, eneÍgia bivolt automática. Monitor de
21 poleqadas.

Total:

Marca/Modelo Valor unitárioItem Es eciÍica Unid. Otdê.

(.........)
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1&
Endereço: ..

Cidade: ,,,,,.

Teleíone: ..,

Representante Legal:

e-mail:

CPF

rNDrcAçÃ0 0o RESPONSAVEL PARA ASSINATURA D0 C0NTRATO

e-mail

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Telefone:

DADOS BANCÁROS
Banco: ........................

Agência: .....................

Conta para depósito: .,

Titular:,.......,,,.............

Local e Data

§t
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ANEXO lll

MODELO DECLARAçOES
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MINUTA DECLARACOES "''.fÀoxLic 'l,r

L.
,.tn ll"

A empresa

seu representante legal, o s(a)
e CPF no

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2025.02.13.2.

, inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n0.....,,...,.. por intermédio do

portado(a) da Carteira de identidade n0 ................. ..,.,,..

DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na ConstituiÇão Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadÍo de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /üXlll, do Art, 7o da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deíiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, prevlstas em lei e em oukas normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na

forma da lei,

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

À. liLl "trltLir lco l:.;rv;,r c ariiz, il| l.a, 1.:i (l;rr,l.t!r..i0 a.f 2: i

I:on(': (slj)ii9q-ll:l(,.! L-'tti,r,. 1-p (rrju:r()ii(, Í-c.it(..v.'r" l: .Ll

1,,':ri l,i:.i
I i rl , i
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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' i,, lbfrr_ESTADO DO CEARA
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ: 07.974.082/0001-14

O Município de .,...,........
inscrita no CNPJ/MF sob o no ,..,., atraves do(a)

representada por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a).

MINUTA DO CONTRATO

Contrato que entre si fazem o lt/unicipio de

...,,, através do(a) ..,....,...........

, para o fim que nele see a empresa

declara.

, Estado do pessoa jurídica de direito público interno,

, neste ato

residente e

,., estabelecida na

.,.........., neste ato representada por ,,..,., portado(a) do CPF no

domiciliado(a) na Cidade de ........, .1............., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro

, inscrita no CNPJ/IVF sob olado

n,o .

apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato,

oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n" 2025.02.13.2, em conformidade com as disposiçôes contidas

na Lei Federal n0. 14,133,01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1,1 - Processo de Licitação na modalldade Pregão Eletrônico no 2025.02.13.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 1o de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a),

, Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a , conforme especificaçôes constantes

no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2.'1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edital da Licitação;

2.2.3 - Proposta do contratado;

2,2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA. DO PRAZO DE VIGÊNCA E DA POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃo
3.1 - 0 presente contrato terá vigência de até ..,................,......., contados da data de sua assinatura, na

forma do artigo 105, da Lei n' 14.13312021, ou enquanto deconer o fornecimento dos produtos dentro da

vigência do mesmo.

3.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando

o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabiveis no caso de culpa

da conkatada, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA QUARTA. DOS MODELOS DE EXECUÇÁO E DE GESTÂO CONTRATUAL
4,1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condições de conclusã0, enkega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

Rua lnterventor Fco Erivano Crú|, no 120, ío andar, Centro - CEP: 63.010-015 - Juazeiro do No(e - CE -

Fone: (88)3'199-0363 - E-mail: cpl@juazeiro.ce.gov. br - Site: www.luazeirodonorte.ce.gov. br
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ESTADO DO CEARÁ
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.974.082/0001-14

vinculado a este Contrato.

CLÁUSULA QUINTA. DA SUBCONTRATAÇÃO
5.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA SEXTA - DO PREço, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTo DO

EOUILiBRIO ECONÔMrcO.FINANCEIRO

6.1 - O valor total da contratação é de R$ ..,..,.... (,...,................,.....,..............).

6,2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Íiscais e

comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do

objeto da contrataçã0.
6,3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, akavés de TransÍerência Bancária para o fornecedor.

6.4 - Os preços inicialmente contratados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o intenegno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajuslados, mediante a aplicaçã0, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrência da anualidade.
ô.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos flnanceiros do último reajuste.
6,7 - No caso de akaso ou não divulgaçâo do indice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tâo logo seja

divulgado o índice deÍinitivo.

6.8 - Nas aÍeriçoes finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍnitivo.
6,9 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçâo em vigor,

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeráo novo indice oÍicial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.11 - 0 reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Adminiskação para a justa remuneração do Íornecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica exkaordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alinea "d" da

lei 14.13312021, devendo ser Íormalizado através de ato administrativo.

6.13 - 0 pedido de reeslabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos teÍmos do art. 107 da lei n" 14.13312021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAs oBRIGACÕES oo CoNTRATANTE
7.1 - São obrigações do Conkatante:
7.2 - Exigi o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;
7,3 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de ReÍerência, vinculado a este
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contrato;

7,4 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5 - Acompanhar e Íiscallzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidaçáo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçáo do objeto,

quanto à dimensã0, qualidade e quantidade, conforme Aí, '143, da Lei no 14.13312021 ,

7 .7 - EÍeluar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, Íorma

e condiçoes estabelecidos no presente Contrato;

7.8 - Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

7.9 - CientiÍicar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas cabiveis, quando do

descumprimento de obrigaçoes pelo Contratado;

7.10 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaÇôes relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,

para decidir, admitida a prorrogação por iguai periodo, quando motivada.

7,11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-flnanceiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA oITAVA. DAs oBRIGAÇÔES DO CONTRATADO

8.1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conkato e em suas peÇas vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçáo do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumpnmento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.4 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do conkato ou autoridade superior

(art, 137, ll, da Lei n,0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

8,5 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se veriflcarem víclos, defeitos ou incorreções

resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;

8.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou

o acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O conkatado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) cerlidão conjunta relativa aos kibutos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicilio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas
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8,8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;

8,9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no Iocal da execução do objeto contratual.

B.'10 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiÍos.

8.11 - Manter durante toda a vigência do conkato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execuçâo do contrato, a Íeserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. 1'16, da Lei n.0 14.133,de20211;
B.'13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.o 14,133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do conlrato;

8.15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do

objeto da conkatação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no aÍl. 124,11, d, da Lei n0 14.133,

de 2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legals vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçóes de boa técnica e a

legislação de regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13,709, de 14 de agosto de

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por Íorça da

execução deste contrato;
8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos.
8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao conkatante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especiflcações do memorial descritivo ou inskumento congênere,

8,21 - Não permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

ÇLÁU§ULA NONAlDA !A86NTIA DE EXECUçÃO CONTRATUAL
9.1 - Não haverá exigência de garantia conkatual da execuçã0,

CLÁUSULA DÉCIMA .-DA§LNEEAIOE§ E SA NÇO E S AD M I N I ST RAT I VA S
'10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.'1 33, de 2021 , o contratado que

a) Der causa à inexecuçâo parcial do conkato;
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b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÇâo ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecuÇão total do conlrato;

d) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

í) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 201 3.

10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas inÍações acima descritas as seguintes sanÇoes:

10.2,1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciai do contrato, sempre que não se

justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2", da Lei n0'14.133, de2021l;
10.2.2 - lmpedimento de licitar e conkatar, quando pralicadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiflcar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 20211;
10.2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justiÍiquem

a imposição de penalidade mais grave (arl. 156, § 50, da Lei n0 14.133, de 20211.

10.2.4 - Multa:
10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

ate o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Admínistração a promover a extinção do contÍato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art, 137 da Lei no.

14 .133, de 2021 .

10,2.4.3 - Compensatórra de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total

do objeto,

10,3 - A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaÇão de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 90, da Lei n0 14.'133, de2021\
10.4 - Todas as sanÇões previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133, de 2021).
'10.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 20211

10.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContÍatante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser

cobrada judicialmente (art. 156, § 80, da Lei n0 14.133, de20211.
10,4.3 Previamente ao encaminhamento à cobÍança judicial, a multa poderá ser recolhida

adminiskativamente no prazo máxlmo de '15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
10,5 - A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da

Lei no 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraÇão de

inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §'10, da Lei no 14,133, de2021l:
a) A natureza e a gravidade da inÍração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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d) 0s danos que dela provierem para o ConÍatante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de prog[ama de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de conkole.
10.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14,133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei no 12.84ô, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art, 159),

10,8 - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconslderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Conkato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de admlnistraçã0, à pessoa jurídica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica právia

(art. 160, da Lei no 14.133, de20211.
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qulnze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para Íins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal, (Art, 161, da Lei no 14.133, de

2021)
10,10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passiveis de reabilitação na Íorma do art, 1 63 da Lei n" 14.133121 ,

10.11 - 0s debitos do contratado para com a Administração contratante, Íesultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

cráditos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o Municipio conÍatante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de

13 de abril de 2022.

qL4U§!!A!ÉÇlMAtB!NrElEAj DA D(Tl!!ÇÃo colrRlruru
11,1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto.

11,2 - Se as obrigações não Íorem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará pronogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado

para o contrato.
11.2.1 - Quando a não conclusão do conkato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinÇão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situações previstas no Art. '137, da Lei no 14,13312021, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida |ei.

clÁu§u!ÀpÉcrMA sEGUNpr\-DA FONTE DE RECURSOS E 8A !OIAç4q lBÇÂlvlENTÁRIA

12.1 - As despesas decorrentes da presente contrataÇão conerão à conta de recursos oriundos do
previstos na dotação orÇamentária abaixo discriminada:

Rua lnterventoÍ Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro - CEP: 63.0'10-015 - Juazeiro do Norte - CE -
Fone: (88)3199-0363 - E-mail: cpl@uazeiro.ce.gov. br - Site: www.juazeirodonorte.ce.gov br



mfi;3?i0ciLtci

Er.§rí ESTADO DO CEARA
MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO NORTE

CNPJ : 07.974.082/0001-14

c. '\. 9

12.2 - A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1 - Os casos omissos serão decididos pelo conkatante, segundo as disposiçoes contidas na Lei no 14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no

8.078, de 1990 Código de Defesa do consumidor e normas e princípios gerais dos contratos,

qLAiJ§ U LÀPI1C LMÂ-QUABT{I DA§4UE BAçq E §
14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplin

de2021.

CLÂUSULA DÉCIMA QUINTA. DA PUBLICA Áo

14.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou supressões

que se fizerem necessáriõs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do

contrato,
14,3 - As alterações conkatuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
,144 - Registroi que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensadà a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14 133, de 2021 ,

a dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133,

instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas

de 2021, bem como no respectivo sitio oÍlcial na lnternet,
í5,1 - lncumbirá ao contratante divulgar o presente

(PNCP), na forma prevista no art, 94 da Lei 14.133,

em atenção àLei no. 12.527 , de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 -OForocompete
.. .... t ..... .. , send

nte para dirimir quaisquer dúvidas orjundas do presente Conkato é o

o este o Íoro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução

da Comarca de

deste Termo de

contrato que não puderem ser compostos pela conciliaçá0, conforme art. 92, §'1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação final, completa e exclusiva de acordo

entre elaS Celebrado, assinandO o mesmo, na presença das testemunhAs abaixO, para que Surta SeUS

juridicos e legais efeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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CPF

CPF2
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F.ilrnrii t'14t(\REPúBLICA FEDERÁTIV Do llRAstL
ESTADO DO C[AI(Á

MITNICÍpto Dll JuAzrjrRo t)o NoRTt"i

PODER EXECT]TIVO MUN ICIPAI,

PoRTARIA N" 0087, DE 25 DEJANEIRO DE 2024

I)ispirc s,rl'lrc r ilesiunrcr,r cl<r' scllidolcs pirlrltc,.,. ilLr,

cxctccril.r ilroçofs c()r'1'al:Ll.rs ll (,i'rttlll (l( (.()rlll)rrls (i(r

Àl turicí1lit, Icrírlt !: l)l'occ's\()s l.ic:ttlii,lr,s r ( .ortl r tt,,.
r\tltlinisrrlritvrrs liu'r(litllcr)ta(lí,s r't:t L..r I'.,lrr.rl n

l4.lil. tte L" dc rlrlil ,lc l(121.

o I'IIEFEITO DO MUNICIPIO D[t JUAZEIRO DO NOllTE, u,, rr,,
clt'suts arribtriçiics confcritlas pcJo t\rt.72, incisr>s Vll c l\. r'la l.ci ()r'qrinice \.[Lrr.riciprl. Jc {)5.1c ,rl»il

dc l9')Í);

CONSIDERÀNDO rs rlisposiq:i.,cs th l.ci (-ornplcn)crri.r t'r ' 1.16. rlt l.l rlc

tlos par:ágrafos l" c 2" do Art. (l'lt, rla l.ci ()rnrplcrrcnlrr n" I I2. dc í)5 rle lLLlho dc l(lll. r'rr irt(n!-'n .i

l-ci lictlcr',rl rr'' l4.l13.clc l"rlc;rbril clc202);

RESOI.VE

Àrt. l" - DIjSIGNAR r.,s set'r.icLrrcs pLilrlir:os abaix,, rr(li(.r(1.,s l).r.r
rlcscmpcnhr rc n.r ts iLrrtçircs cortclatas à (,crrtrrl tlcOonr;rrrrs<Lr\.ltrrricípir,rlcJtrrzc'iri,clr,\r,r r prr'rr.
Proccssos l,icitl«irirrs c Contmtos Ârlnrinistrativos, lirnclaurcnt:ulos rrr l,ci lrcclclel n" l.l ll.l,rlc l',ri
ebril dc 2021, nos molclcs aclianrc clclincaclosr

I - IAR PEREIRÀ DE SOUSA, scrvirk.rrl pública n'rLrnicipll. inr cstitlu n,,

cerltt tle ptovinrcrlto ctn colltissÀo cle ;\gerrre cic Cr.lnttatacocs ell Ocnrrll clc C.ornplrs (lo ,\1Lr'riLri)r,,.

rrlrc(rrntc (lt cstÍulurx or.qiruizircir-rnul da Sccrctar-in ÀlLrrricipal <lc ;\rlnrinisrr:rçio (Sl:,\D), p:rrl rrLr:tr cnr

licit:rç;io r.ta nrochljch<lc pregào, ru r;rrirlicl;rrlc tlc PREGOFiIRÁ;

ll -\VANDSON D!; FRBITÀS I'EREIRA, si:rr k{,rr pLilrlic,, rnurircrL,ir .

ttunicí1rrrt, intcgrrntc (lâ t.strutura orgrnizacionrl tla Sccrctaria NItrnicipll ile,,\tin'riristrrçir, iS lrr\ t);, p;u.r

xtuar cm liciraÇà() na nroclaliclrtlc prcuio, na qLralichcle dc PREG()lilRO;

lll - r\ Srr. ArN A REGIA DOS SÂNTOS PINTO. sclr r<L,rr l.rli.,lrr.r

clt (,cnll'al cle (iorrtptas do À{Lrnicípio, intsgrar'rte d cst.r'urLLra organizaci<tnal dl Seclr:rarrrr ÀlLrniciPai clc

Àclmin ist raçi«-r (Sl;i\D), I)ârâ atual enr licitação na nrr:rlaliclrclc prcgàrr, rrn clLraJir-laclc dc ÀII-NIBR0 D;\
I]QUIPE DE APOIO;

lV - ,\ Sra. ROMÂNA AI-VES SANTOS, scr'çiclor,r l-ril-lrcr r»rrrLcrllLt.

Irlli.:i, J(Ni Ocrnl,l(, di Crrrr, Pmur l)ir,:r,r l;uer,.rr.ckr, su'n, I,rrr«, r-]l.nrlr,,
(--U'61.0I0-OC0 ltn:ern, tL, N0rrr/CL rf]ne. (Cs) ií{,ô,10(.;



Rnpl'JBIJCÂ FEDI]ILA'I"IVA Do RRAsr L

Esl,ADo Do CEARÁ

MtiNIciPIo Du J uAz[lRo Do NoR I t,

PODER EXNCT]1'IVO MI]NICI!AI-

ilil55_ff

rlc (iourpras ckr NlLrrTicipio, intcgtantc da csrrutLllr rrrqrnizucirllul ch Scclctrria \'lrrnic)1:al r!c

r\clministração (S1".^l)), l) ra âtLrlt enr licit;rçrio nr n.rocloliclaclc ptcgrio. na qrralirlrclc dr N'l1iN1lll{O DÂ
EQUII)E DE APOIO.

r\rt. 2u - l.:,sta p()ÍlÍun cnt[â crl-l vlgr>r nlt data clc sLre ptrbiiclçio

osé Cicraltk: da Ct'uz, cu J ulzcito (lo I rvoltc, I )s tatlr., ,I r (,clr r i,Pal:icio Nlunicipal

aos 25 clc janci«: <lc 2024.

Gr-Êoso Lrna EZERLA
I,Àrf MlJtir

I;lácro Io.é Clcrxl,l(, J.r Cn:, I\a1:;r Dirccrr FrrrcrrulL.,....rr, l,.rrrnr t ,.,rrn
(lEP {!t.o 1trtr100, Jura,rr(r rlo \ojk/C[. í.) rú] (ô?i) Ii(r(,Irlól
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perante o Poder Executivo do Mu n icípio de Juazeiro do Norte, corn

o cnccrrrmerrro de sua cessào para o Pocler Executivo do Município

.le Jardim,/CE;

RESOLVE,

ArI, 1". - PÔR TERMO À CESSÃO da S.a. IRANEUDA

LUNA PETROLA RORIZ, servidora pública municipal, Matricula

Funcional n" 5014, admitidr ern 1o tle dezcnrbro de 2006, invcsrida

no cnrgo dc provimenro eíetivo cle Enferrneiro, cargo corn lotação

peranre ir Secreraria Municipal de Saúcle (SESAU), devenrlo a mesmn

rerornar is suas ftrnçôes peranre o Pocler Execurivo rJo Municipio de

JLrazeiro do Norte de forma irncdrara,

Art. 2'. - Esm Portarra errrra em vigor nâ drta de sua

publicrçào, encerranrl«r os efeiros dr Porc,rril n" 0267, de l8 de alrril

tlc 2022

Pâlácio Municipâl José Ceraldo cltr Cruz, ern Junzeiro d<r

Norte, Esrado ,.lo Ceará, aos 25 de janeiro de 2024.

I - IARA PEREIIU DE SOUSA, scr,'iclorrt pirblica

municipal, invcstrcla no cargo dc provimcnro err comissrio de Agente

cle Conrratações da Cenrralde Compras do Municipio, inregrnrrtc dit

esrrutura organizacional da Secreraria Mun icrpal de Atlministraçiro

(SEAD), p.rx atuaÍ cm licitação na moclalidrdc pregão, na qr.r.rlithdc

de PREGOEIRAi

II -WANDSON DE FREITAS PEliEIRA,scrvi.lor' 1,úrblico

nrunicipal, tnvesrido no cnrgcr de provrmcnro cnr comissiio de Agente

ele Contrataçóes da Cenrral de ConT prrs rlo Municipio, ioteglenre cla

estrurura orÍlanrzacional da Secrerrria M uniciptl cle Arlrnrnistr:rciro

(SEAD), plrr arulr em liciração nir moclnlirlnr,le pregio, nt c1r-rirlidade

dc PREGOEIROT

Ill - À Srn. ANA REGIA DOS SANTOS PIN-lO, srrli.lorir

pública rnunicil;al, investiclu no cargcr r.le provirncnrtr cnt cotrr ss.to rlc

Membro rla Equipe dc Apoio clc Licitaçóes Jir Ccurritl ,,le Cornpras

clo MunicÍpio, inregrante cla cstrururn organizacionrl .la Seclctari,r

Municipal de Adminisrração (SEAD), para arurr ern licitirçrio nr

modalidaclc prcgÀo, nâ qualidaLle de MEMBRO DA EQUIPE DE

APOIO;

lV - ÀSrÀ. ROMANAALVES SANTOS, servirlom púl.lica

rnunicipal, investich no cargo de protimctrto enr conrissio Jc lvlcrnbnr

da Equipe de Apoio Je Licrrâça)es dl Central .le Corll,ra' Jt,

Mtrnicípicr, integrânte dll estrutLr'â orgiruizilcronal tla Se,r'crurie

Municipal de Adrnrnistração (SEAD), para rttuirÍ cDr licirirçio rrâ

nror.lalidade prcgâo, nn qualidrdc de MEMIII{O DA IIQUIPE DE

APOtO.

Att.2". Estn porrâriir clrrrn cm \rg()r rrâ Jera Jc strrr

publicaçlLr.

PÂlácio Municiprl Josc Geralclo dr Cruz, enr lLra;eiro,lo

Norte, EstaJcr clo Ceará, aos 25 cle janeiro cle 2024.

(lLr:l]s!)\ Lr\rÂ [] 7r RR\

l)rr r rrtttrIlL.rtr lrtt-

PORTARIA N" 0088, DE 25 DE JANETRO t)E 2024

Dispõe soLrre r cxoneraçiio Jo Cerenrc

Frnirnceiro Je Sccretaria de E.luc.r,'rio Jo

M r.rnicípio deJr.razeiro do Norrc.

O PREFEITO DO MUNICIPIO t)E JUAZEIRO DO

NORTE, no uso cle suas lrriL:uiç<ies coníeri.las pclo Art. ?2, incisos

VII e IX, da Lei Orsinicl Mrrnicipal, rle 05 Jc ablil Je 1990r

CONSIDERÂNDO as tlisposiçóts dr Lei Cornplcnre nrar

n' ll2, de 05 de julho de 201?, que dispc]c sobre l csrrutura funcionul

(ir ar\()\ Lr\r\ []r,zr,Rll.\

Ihi 1 r!r l\1r \r\'tr1l

PORTARTA N" 008?, DE 25 DE JANEIRO DE 2024

Dispõe sobrc a designaçào dos servidorcs

públicos que cxcrcerilo Íunções correlatas à

Cenrrrl de Cornpros do Mulricipio perante

Processos Licira ti) rios e Conrraros

AcLriuistrarivos fundarnenrrdos nr Lci Fedeml

n" 14.lll, dc I" de abril de 202t.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JUAZEIRO DO

NORTE, no uso de suas aüibuiçôes coníericlas pelo Art, 72, incisos

Vll e lX, da Lei Orgânica Municipal, cle 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO as disposições dâ Lei Conplemenrar

n" 136, Je 23 Lle março de 2023, que insrirui a Central de Compras

rio Municipio cle Jtrazeiro rlo Norre, âllerândo ir rerJlção .los

purágllÍos l" e 2' do Art. 6"8, r.la Lci Conrplerncntur n" 112, rle 05 ele

ltrlho clc 2017, em atençio à Lei Freclcral n" 14.133, Lle l'cle abril de

zaltl

RESOLVE

Arr. L"- DESICNAR os serviclores públicos abaixo rndicados

lrlra Jcscrnpenharern as funçires corrchtas l\ Cenrtal cle Compras do

Municipio Je Juazeiro Jo Norre perante Processos Licit:rtirrios e

Contraros AJm in istrarivos, funtlamcntados na Lei Federalr' 14.113,

tlc l, Lle abril de 2021, nos moldes a,.lirnre r.Jclineaclos,
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SEDEST

PARECER ;UnÍOrCO PRELIMINAR.
DIRETTO ADMTMSTRÃTIVO. UCITÀçÔES
E CONTRÂTOS. PREGÁO BT-BTNÔNTCO.
recrsleçÃo APLIQ(VEL LEI N'
14.1i3/20214 TNSTRUÇÃO NORMATWA
SEGES/ME N" 65/2021\ INSInUçÃO
NORMÀTwA SEGES/ME N' 73/20n,
INSTRUCÃO NORMÀTTVA SEGES N"
5t/2022. eNÁr.rss IUúDIcA pnÉvre oo
PROCEDIMENTO E DAS MINUIÀS.
DIRETRTZES. RECOMENDÂçÔES.

1) REr,ÀTÓRrO

Trata-se de parecer jurídico, à úta & soliciação snce.minhadâ pela Comissão

Permenente de Liciaçâo - 
-CPL, 

pan análise e emissão de parecer jurídico PÍeliminâr acerca da

Í€$leridâde da fase intema do P-rocesso Administrativo qne rcm. por finalidade a aquisiç.ão de

e{üpa-"ntos de irÍorm,árica de necessidade do Prognm Bolsa Família jumo a Secraaria Municipal de

úsãnvol"imento Social e Tnbalho de Juazeiro do Norte CE, na modalidade pregão, em sua forma

eletrônica, conforme iustiÍbativa e especificaçôes constantes no Ediul, Termo de Referência e seus

anexos, roediante licitação púlica oa modalidade pregão, em sru forma eleuônica

Recebemos os autos no estado em que se encotrtrzm, mediâfi€ encâúinhâmento de

solicitação dtigide a este Assessoú Jurídica, Pelo qual procedemos à sua aoálise e elaboraio de

Parecer Jurídico Pçlirninar.

Esta é a síntese dos faros que vinculam a consuha"

2) PREI.JMINARMENTE

Gunpre esclarecer que a pÍesente manifestação limiar-se-á à dfuide estritanrnte
jurídica, ota proposta e, aos aspecos jruídicos da maéú e de regulaÍidade formal do procedimento,
abstendo-se qrüroto eos aspectos tênicos, arlminiqtetivos, econômicofinanceiros, bem como a
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rcvisão e conÍerência de cálculos, fórmulas ou indicadores, tabelâs, t€cnicâs de avaliação ou mediçâo'

Ç[ .o-o larl;rç:o de aúitoú dos atos adminisr*ivos, e ouEos aepectoÊ alhcios às auibuições e

-, "ooh."i-"o.i 
técn|os da flnção de pareceúa jurídico e à ornras questôes não ventiladas ou que

exiiam o erercício de conveniência s- discÍi6i6nariedeÍle da Admiúraão e das arnoridades

"oíp.,r"*, 
sobre a definição do objeo e da melhor manein de atender à necessidade púlica e da

conteução pretendida

Ressala-se, que o paÍecer quê se segue é rnenrrrnte_ opinativo, não vinculando o çstor
à sua decisão, conÍorme se &tni ão jubaÁr pelo Supremo Tntual Fedeizl oo lúndado de Seguranp

no 24.073, rel Minisuo Carlos Velloso, in verbis:

'EMENTÂ: CONSTITUCIONÁI. ÁDMINISTRÂTWO. TRIBUNÁI DE
@NIÂS. TOMADÂ DE @NTAS: ADVOGÂDO. PROCIJRÁDOR PARECER

CF., aÍL 70, patfu. ,úDfuo, .Ít. 71, II, eÉ 133' Lei s" 8.906, de 1994,afi- 2"'S 1o, aÍr-7"'

eft. 12, aft 34,DL
I. - Adr,,ogado de eqresa estul que, chaoado a opioar, oferece gaqccr lgenn{o

"oc.taça" 
ait"ta t"- licitaÉo, cillame imerpreaçA da bi das liciaçoes' PÉtÊDsão

do TÍín;Dal de Conas da [.hião em nsponsah,ilizar o advogado solidaÍia.Eúe com o

a,lminicuadar qur d€çidiu pela commção direta i4ossibiliüde, 'l-'lo que o Parecer
oão é "o 

,.U'";q"tivo, õ.,to, quaDdo orio, ato de âámini<tÉção coasúiua' çe
visa a inÍormr, ehridar, sugcú pÍovidâDcias adninisÍrativ-ás a secm esabelccidas oos

atos de a&Einistração ativa- Celso Aítónio Bandeiru de Mello, "Cuso de Dileito
Administretino", Mdheiros Ed., 13' ed., p. 377.

tr. - O advogado sorynrc seá civiloeme rcspoosável pelos darcs- causados a seils

cliemes ou a Érceiros, se decorrtres de erro grave, ioescrsánel, ou de ao ou omissão

pnticado coro culpa, em semiô largo: Cód Cvrl arr 159; I-ei 8.906/94, üí 32'
Itr. - Mandado de Segunnça defeddo,"

A emissão deste parecer não sipifica endosso ao drito adminisu-advo, tendo em vsa
que é relarivo à área iurídice, não adenrnndo àcorrpetência écnica da Admiuisuação, em atendirrmo
i recomendação da Consúoú-Geral dâ União, Por ncio das Boas Práticas Consúirras - BCP no 07,

qual seja:

*O Órgão Consultivo úo deve eÍuiú oaoifestações conclusivas sobre temâs íão

,urflicoa, tai§ cooo os técaicos, "á-i'i'tptivos ou de couveaiêacia
sem prciuízo da possibilidade de eoiü opiniâo ou íazcr ecocndações sobre tais

quesúG, aportalldo trarar-se dç iuízo discriciooárb, se apliúvel Aderoais, caso

aiJeotre em que«ão jurídica qrr poosa ter reflexo s{rni§cativo em aspecto dcnico deve

apoúar e esúrecer quâl a sihtação iurídica e8isteDÍe que a.toriza sru mnifesação
oaquele Ponto."

Nesse sentido ambém é o entendimento do TCU:

"Há entendiÍÍEntos n€sta Colte oo seotido de que oão se pode respoosabilizar o
paaerista iurídico pela dcÍiciêocia aa especificação tbcriÊa elfuão,iâ que tal aro é

;süeoho à sua ,área & atuaSo, à ererylo do ÁóÍdão 181/201tTqlPleoádo, d€
relatoú do Mnistro Vral ô Rego. Aléo desse, o Relcório ô Maistro Raiondo
Grcio que fun&.meúrou o Ácórdão 186/201G TqlPb!,áÍio rãDbétD segrre essa

linba de emervlinmto, especificando a fuoção do parecer jurídico: 'O pareccr da
essessoú jurídica constitui um comob sob o prism da legalidâdÊ, isto é, a opioiâo
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critida atcsta quc o pocedimo Gtpeitou t das as erigêDcAs ktds. O
iruídioo do te m coqeÉrcL pen imisclir-sc rs questões eEimrrúe
edital"
(?rcordtuTG) U92/21)

PÉrrEÉrrstâ
témicas do

Ponaato, passa-se à aoálise dos apectos rclacionados às oúntações iurídicas ora

perquiridas, sem prejuízo-de frruras provocações a esta unida& iurídica ou a Procuradoria G€rrl do
Município, sobre ponto específico ou geral

3) FINÂIIDÂDE. ÂBRÂNGÊNCIÀ E DIRETRIZ DO PARECERJURÍDICO

Nesse semido, cumpre ressúar, no qLE tange ao papel do assistene jurídico' qrr este

parecer úa estabelecer uma diEtÍiz dc legalidade e do proce.li".rro licihóÍio referido, para fins de

atendimento ao anigo 53, capu e § l"e § 2oda Lei n 14.13312021, conforme óaixo:

'At 53. Ao firl da Íasc prcpentóÍiÀ o ptocesso licit*ório seguiá
pan o órgão dc assesonmo iuídico da Adoiaistrafo, Erc
calizarÉ comrcle prÉvb dc legelidadê cdiartc arÉlise iurídba da
coúrrasão.

§ 1"le chboraio ô partccr iuritbo, o órgão dc assessoncco
iurídico da Adnidstragâo deveÉ
I - aprcchr o prccesso liciaúrio codorc critérios obietivos
prÉvlx dc atutuilo dc prbrlàdc;
U - redigir sua Eoif€staio em lirguagem sirylcs e coryrecosível
c de Íors clen c újetira com aprtciaÉo de todos os elcrúos
indispcoúvEis à comaat'o e com eryosit'o dos pressrpostos dc
fato c dc direiro lcvados cm considcrado na arálise iuridica;"

C-omo se pode obsenrar do dispositivo legal supr4 o conuole prádo de legalidade ee dá
em funsão do exercício da compctêncie da anfise iuddica de futur. contmtesão, conferindo
run noÍt€ iuÍídico a ser seguido.

De fato, rccomenda-se qrr as especificações Écnicas contidas no pÍesent€ pÍocesso,
irrchsive quânto .ro detelheoento do objeo da conrratação, suas características, reqursitos e avaliaÉo
do preço estimado, tenlam sido rcgulâÍEnte dcteminadas pelo setor coryercnrc do órgão, com base

em parârcros técnicos obietivos, para a rclhor consecuÉo do iuteresse púfrco. Igualmente, se
prcssupôe em rclação ao erercício da conpeéncia discricionária pelo órgão assessorado, cujas decis&s
devem ser motivadas n6 erÍos.

Incumbe, a cada um destes obserrar se os seus atos estâo dentro do seu espectÍo de
corrpetências, e de rcguhridad€ formal, bem com o curyrimento dos princípios noneadores da
oãministaÉo pública em respeio ao pdncípio da eegtegaçilo dae funçôee.

4) po ESTRTTO pEyER NO CUMPRTMENTO DOS pRrNCÍpÍOS Ot E
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REGEM À LICITACÃO E À ÂDMIMSTRÂçÃO PÚBLICÀ EM TODA AS

resps. oe woetÍo oe nrstnrçÁo oo cenetpn coupprttwo
DOCERTAME.

Sabe.se qrr o procedimnto liciaório deve ter c-trso 9 j.r:§amqp. com 
. 
estrita

observânú aos princípios b,ástos da Isr"td"&, da l\blicidade, da Probidade Administrativa, da

Vinc"lação ao Ins'trudnto Convocaóriol do Julgamento Obietivo, da Legelidâde, da Impesoalidade'

e aa úngaae, denne o,tros, preútos tó an s' lei de Uciações e no qrPut do att' 37 da

Constituição Fedent conforme os dis sitivos, uttâo wianoc

"Át 5" Na aplicaçâo desa Lei, serão obsew'ados os ptincípios da legalidade, da

iryess@lidad€; da mralidade, dâ pub[cidade, da diciincia, do imeresse púttli"o, d"
proSfiaac ",t;";"tratit"+ dâ igueH;dÊ, do Plaoeiaúro, da uzosparêocia & eficlrla.
L tegc"rpçâo d€ ftrD§ôq da mtivarfu' da vioculaão ao edital. do ,ulgaÉÚo
obiedo,- da t.gdç" ittídi"., da nzoabilidade, da coryetitividade, da

proporEioúli.l';ê,-da ;LríLd", ü economici&de e do desewolvioemo uci'oaal

sgsànáve! assim com as disposiç&s ô Decretol-ei no 4.657. de 4 de setenbro de

1942 0-ei cle Imrodução às Norsras do Direito Brasileiro) "

..Art 37. A adoinisteção pública direa e indirea de qualquet dos Podetes cla União,

ôs Estados, do Distrito 
-F"dêrd 

e doa Mubípios obedecerá aos priacípios de

legalidâdc, iryes@üdad€, oralidade, Frblici&d€ e dçiêocia e, umbém, ao

seguiote."

Noa-se, çe curnprindo o que se encoffre delimiado nestes prindpios aün$ra o

objetivo da bi,
veda, inclusive enqrudn coE]o atos punidos pennte a lei de anúomrpção e cnllles no

âmbito do processo licitxório e no cruso contr ual

Ponanto reconenda que toda a consml$o dos atos e sua condução não deve restringir

indevidamente o caráter competitivo do cename.

Segue abaixo dguns exemplos de decisôes nesse sentido, extraídas da qlana edição do
rnrnual Licitações-e cortratos, 

-púlicado 
pelo pópô TCU, relacionada ao car.áter iltito em restringir

o caráter competitivo do cenar:re:

"1. ÂcórdÂo 53g/2ff)7 - Pb!áÍb (Su!úio). É i*o tit*iood e ibgal o
esabelecirneco de erigêDcias qw esuiuiam o carârcr coryetitivo dos cenarc.

2. AcíilãLo Ll2J2oo7 - PlráÍio (SuEáb). Devem ser wiadas exigências +re
corytoctan o carárcr coryetitivo da liçt"t'q Â licitação deve ser processada e
julgada eo esuira coaÍormidade com os giaffros básicos.

3. Ar;é'Àzr:- rl1/2007 - PleDário (Sudrio). Ás exigêDcias ediulí$si@s devem limitar'se
ao dnioo oecessário para o curyrimto ô objeo üciado, de mdo a evitaÍ a
restri$o ao caráter competitivo do certame."

5) DAFÂSEINTERNA
Páginê 4 de 15
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O eÍtito 18 e incisos da ki f 14.133/2021, di§cblinâ todos os ebrcntos que devem

ser compreendidos nos arnos do processo liciaório, senão veiarns:

"Árt 18. Â fase pregaretóú do ptoce*eo licjhtório é carectcrizade pelo plan§amento e

devc coryetibilizar'sc com o plroo de comraug&s asual & quc tr*a o irciso VII ô
ceprr clo 

-an 
12 dcsta L!i, sc-ryre q,r chborado, e com as leis orçlcaúbs' bem

cono abordar todas s cocsilcnçôes úcota, crcadoÉgbls e d. g€s6o qu€ Podeo
itcícú oa comaaio, çooprccodidosl

I - r descrhão da occessilede da comtaio Íuodaccada ero esndo técrbo
prcliEiÉrquc er.€t€rizr o incrcssc Ébfro eorohülo;
if - a definição do obieto pare o eteodiocco da aecrssidade, por eio de teroo de

aÍcÉoda amcprotro, prclco tÉsbo ou proito ecrnitro, conÍorc o caso;

III - a dJiur;áo das cordbõcs de crcàio c Ftec!Ío, das ganmias crigilas c

ofcnadas e das coodições de ccebimo;
IV - o uF.mo cstimô, coo as coryciçôcs dos ploço rúilir'l.s Para sua

Íorgdcl
V - a claboração do cdnal dc üciação;
VI - a úbor4âo dc Einra dc comato, quaoô neccssária. que constará

obrigzoriacrc coo atrso ô cdial dG li'"iFfc;
VII . o regioc dc foraçicno de bcos, dc prasuçâo dc scrviços ou de esccrção de

obru e senriSos dc ergeoharia, ohservados o potaciú dc econooia de escah
VItr - a odaliüdc dG lbita*r, o critério dc iulgacro, o podo de dirFÍa e a
adcquaSo e efriêrb da fore de conbilação desscs parâretros, pare os fins de

sêloção d. popostâ .pt e BclaÍ o trsuhado dc coretrção uis vr.rnaioso paa a

edoinisuaÊ púb[ca, consilcndo todo o ciü dc vlü ô obito;
D( - a mtiraio cirçurt lci.da das codtõcs do ednzl, t b com iustiÍicaiva de

".iÉ*ias dr queliÍi:§ão !écúica rdüúc iodt4ão das parcehs de maior relevância

técrba ou nlor significaivo do obito, e dc +rlficaio ccooônico fioaoccna

irsUicatva dos qíati6 rle pomua$o e fulgr*.ro das propostas técaicas, oas

licia$es coo julgarúo por elLor tlcaica ou têuica c preço, e justifirativa das

rcgns Frtioc@s à perticipâio dc cry,nses co coosórçb;
X - a arálisc do risco çc pGs.E cooptroct r o srrcsso da liciraçâo e a boa

execrrão comxurtr
XI - a otivrio sobrt o mmo da dinrlafo do oç-mo da liciução, otrervrdo
o a-tt 2,t desta [ri"

Desa foma, é recomendâção que os arÍos do pÍocesso atejam devidaurnte irsmrídos,
arendendo as exigêrcies mínimes l6gis, fi6sial6 evidenciarla a solução mais adequade pâra dendircoto
da necessidade priLbk:-

6) ESTT DOTÉCNICOPRELIMINAR

No que toca eo estudo tÉcnbo, é Íecometrdável o setuimento e cuoprirnenrc ao qu€

dirpõ. o aÍL 18 § 1o dâ bi de Liciaç&s e C.onnzrcs e dos Anigoc 76 t 24 do Decrao Mrmicipal no
906/2023, que rcgulementa a matéd4 rcssâhedos os casos dispeDsáveis esubebcidos no §3o, ax az

"Ier to 14.11J/ 2l
§ 10 O estudo réçDico prelioiaar a qrr se reÍerr o iuciso I do crput dasrc eÉto de\rcÍá
evidrri.r o problem a ser rtsohido c a sua clhor sohio, dc Eodo a pcrmiú a

aalia,fo da viabiüdadc técdca c ecoóoLa da comaaçfu, e comerá os seguimcs
elçcmos:
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I - dcscrirÉo da rrccssila& de coraaçâo, considcndo o prcblcs a scr resohddo sob
a pcrspectia ô imcruse píülrco;
tr - dr@lstrrdo da pevift <L corrata$o no plarc dc comuçôes -r"-1, seryrc
quc chbondo, dc mdo a iodir:r o scu rlinlamano com o phaiamo da
Adrinistração;
III - rtçisito da comafir;
IV - cstirtiras das qrutidadcs pan a com@o, ecoopeshadas das coórias de
cálclü e ôs docucúos g,rê lhê, dão supottc, qur coosiderem iúeld€peodêlci.s
com ornãr coDtret çôes, de mdo r possibilitar cconooà dc escah
V - tcrreúa.cúo dc crraô, que corsistc o aúlise das aheroatiras possíveis, e

iugtificatha técaica e cconôEica da cscothe ô tipo dc soh.$o a conrta.r;
VI - cstiuivr do vrbr da comrtaçi>, acoryanhda do proços uoiúbr rdcreriô,
das coórirs de cálculo e dos docummos qrrc Ihc dâo supone, qrr podcÉo coostar

de aoero clssificado, se a Adoinismio opr Por PÍrscnraÍ o seu sigib até a
cooctsão da lhiaçâo;
VII - descrição da rchção com um todo, inÁJsiv€ dâs exigêrcias telacioEâdas à

oralcosio e à assigtêrà técab+ qurdo for o caso;

VIII - justificatias pera o parccbmo ou aâo da comauio;
D( - demrstmivo dos icsultadoc cru tetús de ecoaomicidade c de

clhor aprowita-*'ro doc acrrno hrsrcs, mcriú e financciro dispo!í\rcis;
X - provllêrcias . seÍêm .dotadas pcla Ádoiuistnção prsvàroÊú€ à cclcbnção ô
con'.izro, iocLrsirc qrnno à cafitação de servidorcs ou dc eryregedos pare

Êsca&:t'o c gesú, coúaut
XI - corraaçôes conclares c/ou iurcrdepeadcrcs;
)gI - &scdÉo dc possÍveis iryactos aobicnais c ttsPcctitas '*li'+" TiriCons'
irhÍdos requbito dc baixo coosuo dc crrgia c de ortros rtclrso, bem com
logística reveisa pan desfazi'*o c rcciclagÊE da bels e afuos, aundo apliáve[
XÚ - pocicboecco coochrsio sobrc a adcqufo da cocna$o pore o
arcndilrmo da mcssidade r qr se dcstioa.

§ ? O catl do Édbo prÊlinip.r ddêÍÁ coútêr ao m.troa oo Glcracnto. Prêviatoa
noc incfua I- IV- YI. YIII c XIII do § 1" dcrtc migo g qumdo nio conteoPlr
o dcoeir clcmcnror pÉvictor no tcfctido Ponltteô. alrtclcatlr er devidee

ituüicrÊcu,
§ 3" Em rc rrerrado dc crordo écnico D,rdiniarr Fn contretesâo dc obrer c
asvisoe coauu dc cogcohrtie- rc dcmmrtredr e iacxirtêacir dc !,rciulzo Pate
e efctitÃo doc pedr6cr dc dc*oFtho c qudidrdc elnciedor. e erPtcificrfÀo
do obicm podcrÁ rct tcdizrdr rpcaer co tcrno dc rcfcéncir ou cn proicto
bôico. dirpcú..d. . clbor.§lo dr ptoi.to..'

'Dccteto Municipd í" 906/2023
Art 17. Eo ânbho umiripe[ a obriafo dc elaborzr Esndo Técoico Prclininar cabe

à cspcctira Secretaria irercssade re comraSo, rtssahndo o dispoto ao ar 18.

AÊ i8. EE ârlbito m'.;.if l, a elabonçâo ô Esudo Téoico Prcliminar scri
I - Íacuhda res higótcsa dos irisos I, tr, vII e VItr do art 75 e do § 7" do an 90 da
Lci no 14.133, de 2021;
Itr - dispeosada u hipotesc ô ilciso Itr do art 75 da tci u" 14.133, de 2021, e as
casos de ponogaõcs dos çocraoe & servips e forreimoc codmrs.
An 19. O ETP dsveá evidcriar o problcm a scr rcsolvido e a clhor sot$o, de
oodo a permiú a arnli4âo da viâbilüedê técúica c ccooôoica
Ârr 20. O ETP &vcÉ cst11' rtinL'.to coo o Phoo <L Comraaçõcs Âou[ ,f- 6.
ouroc iasrummos de plrrciecmo da Âdoinisuafu, +unô elabor:dos.
ÂÍL 21. O ETP scá eLbondo co!úuú.*"'c por scrvilorts da árta úcoba e

requisirnc ou, +rudo houver, pch cquiF d€ plancir**o da corrução.
ArL 22. O csnrdo écaico prdimioar &veá concr ao uErDs os cleretos prwisos
oo incbos I, ry, VI, Vü c XItr ô § 1'do anigo 18 üLÀ 14.133/2021 c, quanô
úo coteqhr os dcmis clecnos prwistos no referiô parágrnfo, .prcseúar as

dcvidas iustificativrs.
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l,L'ttcAÊ 23. qE.oô ü chborn*, ô ETP pan a comaa$o de obns c §€nllçO§ COErE--_ -
& cagcoharia sc dcoasmda a inaistêria de pcfúzo pera a aÍerifo dos padrõcs de
dcseryeüo e quti&de âlmjados, 1 cspcciÍicaçáo ô obicto podcá ser têJlzÀa
âpeoes eE term & nfeÉoú ou em proicto b&ico, dispcosada a chboração de
proitos, codorc dispo.so oo J 3oô at l8 da Lci no 14.133, de lod€ ódl de 2021.
&L 24. Iú elabonÉ, do ETP, observrnscá com parâcuo DÍmivo, tro quc
coubcr, o diqposto oe tnstruÉ> llormivr - SEGES qo 5E, de 8 & qosto de 2022 do
Ministétio da Economia."

É imponante eviar falhas na elaboração do ETP, '-' vez que poderá resultar em risco
de anulação do cename via &cisão do nüund dc comas ou Michl, conforc se exmri da decisão do
Tntunal de Conus do Esado do Mato Grosso do Sul no760/2024.

7) pÀpEFINIçÃOpOOBTETO

Recomenda-se por cautele geral, gue se evitê defint objeto, que esrcja inclúda em
objeto de contrâto Íro çal possui maior anplimde, de modo a prwenir a instâuração de licitação e
contraaÉo, com o EDsEro obito de co ruo vigente par:r os rrEsrrr6 destinetáÍios e equipâErtos
públicos.

E) TERMODEREFERÊNCIA

O tcrmo de rcÍeéncia deve segut o anigo 6o, inciso )O(tr, senão vejaooc:

'2O(II - tcro dc rrdcrêncb docurúo E€s.úio peÍa a comra$o de beos e
scrvi;c, que dcrrc coúer 06 seguinrs parârrÍG e cLmos dcscritivo:

d dÊfiniÉo do obicto, irhído sua aurtz., c quaúitativos, o prrzo do conrato e,
sc for o caso, a possibi.lidade de sua prcrroga@;

U) no*"*maçio de conruio, qrr coosistc aa rdcrêrcia aq esnrdos écoiços
coÍrrspoldcúes orq $nDdo aío for possível diurlar csrcs csudos, oo

crrto das partcs quc úo comiverto idormçõcs sigilocas;

c) dacrição da sohafu com u.o todo, coasiderado todo o çiclo de vida ô obieo;

{ rtquiritos da comeríâo;

c) mdcb & accufl> do obio, quc corsiste aa dcfiaiio de corc o coúnlro der/Êá
prpduzir os asulado peteodiloc dcsdc o seu ioGo aré o scu encem-emo;

0 Eodclo de gssüo do comrao, quc dêscÍsve coo a seo.io ô o§eto será
acoryarLada e Íiscalizada peb órgn, ou.*i.{^,{.;

d cúei6 dê rdl& e de pagr**o;

h) form e criúics dc scloÉo do fomcccôç

I cstimives ô vür da comu$o, acoryanhada dos prtços unitárbs rcfercrciab,
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das coórias de cálculo e dos docunecol que lhe dão supone,

;,rilizd.,s parà a oheldo dos paeços e para os respectivos áculos

de docuoino sepando e classificado;

1) adeqlação oaáEdriq

9) PREÇO ESTIMÂDO:

Este tópico é imponante perz evilâj que o ceÍtãne incorre em sobrePteço ou

sup€Ífatutamerto, cotrceftuâdos tro anigo 60, nos LM e LMI:

'LVI - robreptcço: preço or§ádo PaÍa licgç"o ou coluãtado em, velor

Gú"**Ãffioi-i p'tçÁ-*t;-a* de crcaô' s§a de apeoas.l (um)

id t; 
" 
ü"i,i" :^ a comà$ for por preço uoiúios de scrviço' sela do v'elor

glohl do obiao, se a lrcitaSão ou a comu$o for por areta' eryrcra<ta por peço

[btnt o" 
"rp..ita" 

iúgul seEi'iÚegrada ou rregrada; . ^ .

rúi - "Ér.."t"-t""á dam piovocado ; Pdim"io da edrinistração'

cárart€Íiudo' eúle outür§ situações, pon

d *aiç,, ai q,"m"att s+erioresàs efetiva'cme cxecrtadas ou fomecidas; 
-

Úl ffiáà L **l.*" 'a" obras e de serviços de eog€ohaÍia que resuhe em

.{imi.'ido da sna qualidadê, vida r-t'l ou segurança;

c) 
"h"raça". - ôtç'*co de olras e dc serviços de s'8e'haú qu€ car§em

d.sequííbÍb e"oóEbo-filaocêio do cofrato eo favor do comratado;

O "iÀ "UtçO* 
dc cláusula fisnc<iras que ger€E le""Uryo1o.t P.1""'""

*-"út, ai"tàrg" ao cÍoDogranu ffsicofiaarceiro, pronoga5ag itriuÍificâdâ do

P;-;;;;i ;t t*got "düo-it 
para a Admiaistração ou reaiuste iÍEgulâÍ de

preços;"

Aliado ao fato que se trate de obietivo da licitaão, peneguido pelo anigo 11, III:

CNPJ: 07.974.082/0001-14 mlii§sÀ0 r:

com os paÍâtrttos
, que devem coosrar

"Âc 11. O processo licitaório tem por obietivos:

Itr - eviur cormções com sobrqrrcso ou com preços mnifestarece inaeçíveis e

supeíaNraÍneoto Írâ exesrção dos contBtosj'

Recomenda qu€ a estimâtiva do preço emja alinhe'l^ ao qtn teTa os artitos 23 e

seguffes:

"Arr 23. O ubr previa.mme estimdo da comução derrcá ser coqntível com os

wúres pmicados pelo rcrtado, consideraô§ os l»9ços colstaúes & tarcos de

dados publrcos e as-quatidades a serem comaadas, ob,serradas a poteocial ecooomia

de esc-I. e as peçtliaridades do local de etecução do obleo.
§ loNo processo licitarório pan aquisieão de bcas e comaação de serviços em ged
âXor.i .srü**", o úlor esti@do scná ddinido coo base no mlhor pIeço

aferido por Éio da railização dos seguiúes ParârEos, adorados de form combimda

ou oão:
I - coqosição de crsos uniúios nEnorcs ou iguais à rcá;"'^ do item

-rropooà.ó uo paioel pcre coasuha de prcçoa ou no bar:co de preços em saide

disporiÍveis no Ponal Nacioral de Coraaçôes Púülio" (rue)t
tr - comraaçôcs similares Íeitas pela Admhistrafo Pública, em elecudo ou
conchrírlas ao período de 1 (uE) aoo anedor à daa da pesquisa d€-pÍ€ço§'-inch§ive

cdiame sisteiu dê legistp cle preço, obscnaô o iodice de uualizaçâo de geços
corespoademe;
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;ssÂr,

iol'w.lr ll"

m - rrilizaçâo de dados dê pesarisa púlicada em rídâ 
-especializada' 

ae .a\! ae

rcferênçia íórrclnene aprovade pcb Poder Ereçtivo Íedcnt e de sitos eleüonrcos

*p*uLl"' .u<le a"-i* 
"gryt' 

qqq gY "*"+'- " 4 " 
bi.ii5?:-

rv - m dürt" ;- * .iol- r (u&j foraeccdores, oediaue solicita$o foroal

a" "íã", Lta" q* scia aprcsemada' júificain da escolb desscs fomecedores e

$,. 
-Ã-;"h"; 

;id" ;tdà"t o§ onirúos com mis de 6 §eis) eses dc

arrccedêacia da data de divulgado do editaL

v - poq";o * toot -aoalii mus fiscais eletrônicas' aa form cle regulacro'

5 z"ià-ft*-t. liciraório- para comaafo *. oY* " servi§os de-eo$ohari+

LoÍot* 
-,"s,|"*Úo, 

o valor estiudo' acrcscido do pet"eryrra- * tsê!Éticro§ e

o"tp.ã fiãft"* tAóD de reÍerêocia e d"s e"c"4os 
-Socia;" 

@S) cabíveis' será

deíúido por cb da';tirçâc de parâctroc oa seguinc ordem'.

I - coápociçâo de cusros uairárbs @tDrEs ou iguais à EdBEa d'o. ÍtêE

-."ÁÉi* do Sistcm de Crsos Refereociais de Obras (Sicro), para. serviços e

ob"a" L i,Íraestt'rtrra de traospones, ou do Sistcm Nacioul de Pesçisa dê C§tos e

ird"* tC"*"'d" cvil (Siiapf, pora as tlc-;" obrrs e serviços de eageahari+

tr - ;I-çã"; à"a* a''p*óâ publhda em eAl fpfhtr$ e.'*! a"

refeÉocia formloeme aprorada pelo Poder Erecuivo tedegl e d'e sitros eleEoD'co6

op""idúÀ o,, d" d"-ioio tryl", desdt q* -n'ht- a dara c a hora de acesso;

Itr - comntaçôes sinilares íeitas peU eaoioçr+Ao Publica' em qecudo ou

**hrídr";;tí'd" de r (uo) aro aomrior à daa da pesquisa de peços' observado o

hdice de *udizarfu de proço§ coÍresPoodeÚêi -

w'-r.toÀi - t*" "'i+rid + rmÀ i;scris ebtónicas' oa foru d€ regúEeÚo'

§ 3" iú';úr"t4ô* rcalizadas por Muicípios, Estaôs e Distrio Feded desde çe
oão envohram recursos da Lhião, o vrlor previa-me estimô da corrata$o' a çc
* Jã 

" 
ãp", at"" antle, Podcá serdefinido por rcio da uilirza$o & ouros

sistems de crsos adoados peló rcspectivo eme fc&rmivo'

5 +; ll^-* fiÀ dirÀ por ioaigibilidadc ou. por dispeosa' quando Dâo for

possível estioar o yalor do obieà oa forr esabelecida no §§ 1o, 20 e 30 deste anigg'

o *ãra" a"*; 
"tryroút 

p-'i"tt* que os Prt§os estão em cooÍormidade

coo os praticaôs em tootnuções seelhares de obieos de csu oauueza' por

*i; ú'"p"""*.d" d€ lotâs fiscais eúiri'l^( Fn "tnroc 
coomtaÍes ro período de

"é 
i (,r-i aao d*ior à d*a da corraio iú Ádriaistra$o' ou por orrro oeio

idôeo.
§ 5'ú processo lichcório para comraa$o de obras e serviços de e"ge'h-ú sob os

;'d* à" coúratâção icegraà ou seoiiúcr5ada o vabr estimô da cocnução

,"á."ltut lo -" at-. aã 3 z'a"* 
"";go,-acrescido 

ou oão dc Parcela rdereme à

resroerado ô risco' e, setE{,!e qu€ oecÉssárb e o ameproieto o Pefl!úÍ' a e§Erla- uv:r

6e preço seá base"da cn o4aoico sináico, balizaô em sistem de crsro definido

no'ircLo I do § 2' da'st€ titig"' dg'-ô a íÃi"^iõ de Etodologia expedita ou

palaEárica e de ava.lia{o aprorioada baseada em ortras coma,eSes silrlaÍ€s seÍ

rcserrada às fÍad6 
-do 

çryrc...IiÍ-"to nâo núhieoteme deul[adas uo

aneProjeto.

s 6JNá hipór.s€ ô § 5o desr! anigo,. seá exigido dos licitaÍúes ou coorarados, oo

o§3@Úo qlJe coElx§eÍ suás efpcaivas PtoPostas' no -ínir*, o -rsrc nível de

detalhamento do orçamento sintético tefeddo no oenciorudo padgrafo "

oriento também que nâo seie procedido a pesquisa de mercado exchsivamente iuno a
Do1an iâis fomecedores ou pÍestâdoÍes, por ier uma prártica çe poderá inconer em sobÍePÍ€ço no

àçamemo do cename, conforme acordão no 3569 / 2023 dâ 2'tuÍma do TCIJ:

.PESQUISÀ DE PREçOS, AOÓRDÃO N'3569/2023 _ TCU _ 2'GTDÁTÀ
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9.4. com frrlcto no art' f- inciso I. da Resolução/TCU 315/21D0' daÍ ciênciâ ("')
dae seguiotes falhas ideatificadas (.'.). Para que seiam adotades qrsdidas

interoaÀ com vistas à prcveo§ão de outÍa§ ocorÍênciâs seoelhântes:
9'4-1. realizagão de Pcsqüse dê metcâdo exch'6ivâúentê iunto a Potenciais
fornecedores. seo coasiderar contratasões eimiLeree realizadas Pela
AdEiaistrâgão hiblic.. propiciândo a ocoÍÍêoci. dê êubstaaciâl sobtePÍeco no

oÍçâmênto estimedo dâ licitÀçãol'

Os valores de refeÉncà devem ser realizados com bese em Bbelâs ofrciais de vúres
Dâre peÃrcnizar e Í€ferÊDcier aspedos específicos relacionados cr§tos da
'ffia&/ 

senao/ insumo/material, e ouuo§ ctstos a serem rcalizadas'

'1(LI - gegâo: odaliJadc dç t t^t'o obrigúóú para equieição dc beae e aen'igos

coauor. cuio crirÉtio dc iulgrrcnro Podctá rct o de neaot P'eço ou o dc aaior
deaconml"
"Art 28. São modalidades de liciação:
I - ptegão;"

'eã 2g. e corconÊocà e o prtgão seguem o rito procediemal cotDum a que se

referc o art. 17 desta IJi aótando-se o Preglo ccmPre que o obicto Poeauir
pedlõce de deaemocoho c quelirl.dc quc Poaeen ect obietivemeate defiaidoe
pêlio êdit L por Éeio d! .âPêcificlçõê. u.uri. dê aêrcado.
i'"rig.to -i.o. O pItgão !âo se aplba às coú-e§&s de serviços técnicos

especializados de oanlsa gedomiutemre irelectual c & obns e serviços de

eageohatià erccto os serviços dc eugcoharia de qu trata a dínea "d' do inciso lo
do caput do an 6odestaki"

10) paMoDÂLIDâDE DE LICITAçÃO. PREGÃO

Quanto a modalilade a ser adoadâ' obieto da consuha, mostrâ-se adequada desde que

se veÍifique queàteja em sinrcnia com os artigos 60, incis6 )(LI, ?S q 29 yarágnÍo único da ki no
14.t33/i021:@úb adotar o pregão pan aquisição/contnraçâo. de objetos Plue-e{iludf++c icês
e seÍviços co;uns que poss-à padóes de 

-deseryeúo 
e quelidâd€ que Possirm ser objetivamente

definidos pelo e.lir-I, por meio de especifrcaçôes usruis de mercado, ax an

O processo liciaório deve esabelecer a modalidade de liciação como seodo o pÍ€tão,
caso se cenifique i perfeita adequação com natureza do objeto, atendendo o disposto dos inôos XJ,
do arigo 6" c/ c ar- 28, irrciso I, da ki n" 14.133/ 2021.

7. DÀMINUTÀDO EDITÂL E DO CONTRÂTO

C-onforme já informado, a elabonçâo da minrta do edial é um dos elementos que

devem ser observ"ados na fase inrcma d^ lbio;4;b púlica, ponanto a minuta do Edital deve ser

delimita<la e d€fiddos de forma clara e com a devida obsenância do d€Érminâdo rc artigo 25 d^l*,i
no 14.133/ 2021, qe assim dispõe:
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"AÍt. 25. O €dital dsrtrá concr o obieo da liçiaio e es rcgras rcltiras à

ao iu[acno, à habrlinafu, aos rcclrsc e à Pcrlidadcs di liciraráo' à fiscalizaráo e à

gestão- ô comnro, à cutrcga do obieto c à codiçôes dc pagaEúo"'

I.deste ponto, a minrra do contruo deve conter as seguinrcs cláusulas: objq9, qyeo e

condiç&s de paamômo, üê""r, doução orçarneatária najustarcuto de preço, -obriga&s da

Conáunte e Contnada fis;âlização, pega4nto, drcnçôes, rcscisão comntua[ Pegâlidâd€s' norme

aplbada e ebição de foro, seguindo o regnreno ô anigo 91 de NIIC

I.{es11 emira, o *rigo 92 e incisos da NLLÇ esubelece as c!írs,'l^q que são necessárias

nos co Íatos administntivos, senão veiamos:

'Árr 92. São necesúrias em todo cootreto cláusuhs que estebchça.m

I - o obieto c scus ehccos cancrerísticos;
tr - a ürulaio ao odital dc ticlnção c à po,po*a ô lbiate vencedor ou ao eto que

tivcr euorizado a conmaio diraa c à rtspcctiva po,pca;
Itr - a legiskâo aplicávrl à secuio ô comnto, iochsive qr:aro aos casos omissos;

fV - o agioc dc crÊcuíá, ou a form dc forrcimo;
V - o prtço c as coodiÉes dc pagarúo, ct criúlx, a da+basc e a pcriodicirüde do
Eaiu;ecDro de prcços e os cúéti6 de rtualiza$o meúia crre a &z b
..li'fb*"to das oh,rigaçõcs c a ô dcivo paglmq
VI - os criÉrios e r peridicidade da Ediáo, quaodo for o q§o, c o Pnzo Por.
liquidafo e pera pagacmo;
MI - os pnzos dÊ iddo dâs crys dc ctcut'o, corchtsâor cúega, obserrz$o e

rcccbicmo definitivo, qu.odo Íor o caso;
VItr . o cÉdito pclo +el corrçrá a derycsa. com a indicaio da clessificação fuaciooal
progr.ÍÉtica c d. cúctgrh ccoóoica;
D( - a oauiz dc risco, quando for o caso;

X - o pnzo pera resposu ao pcdüo dc npacurafl> de preço, quaodo for o caso;

)§ - o ptzzo Frâ Espcta ao pediô de EstabcLcimo ô eqrrÍbdo econômico

fiaaocciro, quanô for o çaso;
)t[ - as g;rrmias ofcrtcidas pen es€guÍâr srB plcat erccutro, quado dgid{,
inc[sire as qrr fortm oúcrccids peb comardo no carc dc arccipa$o de rabres a

tínrlo dc pagrcmo;
lgtr - ó Pnzo dc g.rzúi. -+'- do obico, okerredo os prazos "í'i-s
estabcbcllos acsa Id e aas norms úcobas epfidrrcb, c as coodifcs de oanucrÉo
c assisÉucia técaica, quaodo for o ceso;

)CV - oc dirciro e s rapoosabilidadcs das Fnrs, es pceliüdcs cabíwir e os valocs
das utlas c suas teso de cálcllo;
XV - as condiÉes dc iqorta4âo e a daa e a ts de dmbio Fra conrrcnão, quanô
for o caso; XVI - a obrigafo do cooardo de mrcr, ôrate toda e execução ô
cocrato, em corycibili&dc com as obrigaçõcs por clc assuridas, todas as condiçôes
;gi.k pan t habiliaio e liciu$o, ou para I +ralificu+ão, aa comtafâo direta;
XVtr - a obrigafo dc o comeraô cuogÍiÍ as crigàcirs dc rcscnra dc carg6 ptlvistâ
em § bcm coED eE outras loÍDas €§pecífic.s, perâ p6soa com dcficiência" para

rcabiliado da PrcvilâEia Social e pan apreodia
X!y'Itr - o Eodrb dr gÊstâo do coffiüo, ohc€nndos os rcquisios defilidos eE
reguh.mto;
XD( - os crsos d€ crtioio

Porurto, a min1a1 do conuato deve eoconrrar-se cor$clnte 25 6liusulâs míniín-c
devidanrnte ernparada nelÁno 14.133/ 2021.
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t. PI.]BLICIDADE DO EDITÂL E DO TERMO DO CONTRATO

Desacamos ainda quê é obrigüróú a divulaão e e manrrençâo do imefuo teor do
ediul de licitação e dos seus atrxos e do tetmo de conüato no Ponal l.&cional de Contmuções
Iàiblicas e a púli.aÉo & extnro do edial no Dário Oficiâl da Uniâo, conforme determioam os an
54, cq* e §lo, e an 94 da Lei no 1 4.133, &. 2021.

Destacams umbém qrr, após a homologação do gocesso lbihóÍio, é obrryatl»:a a

disponibili"^ção no Ponal Mciond dc Conrmações Públicâs (PI{CP) dos docrrentos elabondos na
fase prcpamória $E poÍvenure oão Enham imegrado o ediel e sers itlcexos, conforme dctermina o
aÍL Í, §3o, da I€íno 14.133, & 2021

9. AVALIACÃO DE CONFORMIDN)E LEGAL

Rccomenda-se, outrossin\ "in casu", a obserância do disposto oa Lei de Licitâçâo,

refereute a iníormação e estado da existência de rccursos fiDanceiros para o pagaoento das

obrigaç&s decorremes do prcsenrc procedimento.

O presente pÍ(resso, deve esur em conÍormidade com o quer Prcconi"^ a l:i no

l4.l3l, & 20216 d6m,;s bgislações peninentes.

10. DO CT,IMPRIMENTO DO PRINCÍPIO DO FORMALISMO
MODERADO. POSICIONAMENTO DO TCU

Recomnda.se qrE no cun;o do prcgâo, cumpre com o principio do formalismo
modemdo, de modo a eviur resniÉo e deschssificação indevidâ no curso do cenam e eviando
contraação indevida e dewantajosa

Um exemplo está no Aórdão do TCIJ a seguir truscrito, que considerou irregulâr a
ioóilitação de um licitante em razão & não ter aprcsenudo cópias erreml:adas de sua docurrentaSo:

"e ircgulaÍlladê foi carectcdzada a pcnir da i'}"lir-t'o do iostiuo cm vim.dc da
apscúação d€ c,ó,pas rfu aucmir:das. É fcfi;co q a'ra'"{irrrnto ip gibuaal d€ que
fdhes saoárrcis, trEtiütEúc forqis, lleniÍicadas Das proposrl§, rÉo devcm lcaaÍ
DcctssrÍi2rú€ à ioabilitação, cabeoô à cooissâo iulgadora promvcr as diligêacia-s

dcstioadas_ a esclareccr àlvidas ou.corylecmar o processaemo ô cenae, TCU -
A@RDAO 3340/2015 - PLENÀRJO (BRÂSII.2015, grifo oosso)."

O cerume lbhú5rio, embore tenha nanueza format deve uftrapassar a buÍocrãcia
exacetbaü e inrÊdl, pÍincipalmente poÍque a finalidade do processo deve ser a eficâia e a eficiência da
máquina prública-

Sendo assim, não se deve corÂrndir o proce.lin'"nto formal com o formalismo,
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Enouanto o orirneiro é necessário ao pÍocesso e deve ser rnilizado em quâl$.Er certame, o segundo

*á + .fteLirr inrteis e desnecessárias, qrr sorente prciudicam 6 "nrlerr'"sgq ds processo e fazem

"o- 
qr" 

" 
Ãa-Uttrâção não conrrr* pelo rcnor preço, preiúicando 'inrl' a econom;idade'

Â corte de c'onras iá se manifestou acerca da poesibifidade de serem p'riorizados orrms

princípios qrrc evennnlmeme se contnpooham à bgalidâ& e ão rigoÍismo formal Tra*se do Acórdão

a segú elencado:

"Â observâocia das aoros e das disPoiÉc§ do cdial [...] &ve ser aplicada-cdiane a

considençâo dos priacípios basihrei quc aorteiu o procedimo liciu ódo' dêfie
eles os da .caaolir c de rckfa ir pmPocu neia vaaqimr Diare ô caso

correo, c a Íio <lc, clhor vióilizar a coocraizaio do incrtssc Púttlico' Pode o
qiríoio- da Lrelidade cstrita scr efasaô frcmc a ouro pricípios. TAJ -
icóioÃo rszTzots - PLENÁRIo (BRÁsII- 2015, gÍío oosso)."

Ponanto, o princípio do forrnalismo modemdo nlo fez com q!ç â contÍata9Ao

deeteep€ite o editd ds licit ção. nem s hSalidsde. aem a ieonomia. Ao contrário, esse PÍincbio
Éspeia todos os orÍros e orioriza a srtisf.flo do intcresge Público. da ecgnoqicida4e e da

.ããiei.i^ Âdcmai", "b-dffitdo o eryosrc 
"é 

.gú é válido n'azer à baila mchos das

rccenEs decisôts do TCU acerca do te-''

'A veda/Éo à iocltsão de novo doctcmo t..J oão alcaoç. dcuÍrE!Ío ar§eúe'
coqrobatório de condição deodidâ Flo [.iFÊrt quando apEsedou sua PtoPGta,
qo oão foi irm.do *m o deuis coqrorancs dc hahrlitação e/ou da PPPosta' Por
ácuírcco ou ídh+ o qud dcvcá scr solichado e araliaô pelo prtgcirc. TCrt, -
ÂbóRDÃo 1211/202i - PLENÁRIo (BRAstr 2021). Ncssc setido, apesar de a

CAT 2&97 /2021(p€ça 64) ter sido cmid.ú qt 9 / 3/ 2-021, esta sc rtfere a "p.niciP.çào
do eqeohcb +ia; f-.: aq scrv&os dcscritoc a rrrtiü & 3/6/2020' qrxodo foi
induído no qu.dro Écaico dz eorcsr" [...1, portenro eo moacoto aatetiot à

ralizado ô'crmr. TqJ - AóRDÃO iul/zozt - PLENÁRIO (BRÁstr

202r)."

"A vedaffu à iichrsão de rcvo doctcmo t..J Éo alcá.oçl docurrmo ar§eDte,

coqrobaóó dc coodição ar.náiã' pclo kfoaúc $a!do aprEsgrog sua PtoPo§ta,
quc úo foi iucaô coo os deuis coryrornccs dc bahlinsâo e/ou da PrcPo$a' Por
eq'/r!/oc. ou ídh+ o quâl derrc1n q solicitaô c a!alh&, P.b prcgociro cdiame
diiigêDcb saEôÍ.- TCU - AOÓF.DÃO 2568/2021 - PLENÁRIO (BRASIT-2021):

'?or fio, com constúado, das oilo licinncs, cinco forem ioablliadas pelo

descurprimoto des díoers'b" e/ou "c" do iteo 15.4 d,o ediol [ .] outra €mprese, foi
ioabíitarü Flo oâo €Evio cla p,roposa atualizada com o írhioo boce vie sistcs em até

&as hotes (itrm 15.5.1 ô ediráD, o quc dcocou, segundo o órgâo ilstnrivo,
íormalisoo ça4çraale ,li,n" do obiaivo üchrório da eltor proposta TQJ -
ÂóRDÃO 468/2022 - PRTMETRA CÁMARA (BRÁStr- 2022)."

"C-oostituisc crcrsso de rigor a descJasife$o dc liciures por cora dc enc Íormal
na aprescma$o da proposa e da docu*-^a5o ;gi,{^ [-] 9.4.1 oraar nrlos os aos
Jmini<u:tivc qu ioabiliuno as eopÍls.s coaotÍEúes !o âebito ô PtBio
Elêúôoto to 26/2010, bem coo todoc os cos deles decorrt.res, os çais
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dcclasriflrcano suas ploPcta, bco coo o qrr hombgrnm o ccltar e

,ürdbra-;U.9 ;-'-"d; . ""-à à f"t d,rhbihaio.-T1f,,J - eoÓnoÃo
192412011 - PLENÁRIO (BRÁSII. 2011)."

IvÍerece desaque umbem a decisão do srryerior Túural de Justiça (s1) a respeho do

rcma em sede de lúaadado de Segunnçâ

.'r4ArrDÁDo DE sEGIJRAI{çA' ADMINIsIR4rrvo. ucrrAÇÃo.
pnorore rÉoucn uurnrreçÃo. ercüçÃo DE FÂLTÂ DE

ASSINATUM I{o LocAL TBEDETERI\II.IADo. ÂTo ILEGAI- ExcEsso DE

rontvreuslrao. rnwÓto DA RAZOÂBILIDÂDE.
1. A icerprcaaâo dos termoc do Edital não pode coodrzir a dT $* *4*t po'
rf,crir a'própr;e Êrlidedc ô procdü6; liciaóú, ratringitdo e 'n"'*o d6

coacotrtocs e pafudi:rdo a cscolh da *lh"r ploPqta.
Z, O ato cosror íoí d€sploporciomt c dcsarrrzmdo, mrcmc tenô cm .9ú $,". 4
houec faha & esrbdt rr, pun c siryla, Es assilrcur.s e núricas fon ô local

ptrrsEbelcddo, o quc Dfu é $úci:úc P.re iuralidar a prrpotl evidcriaodo clero

àrccrso de forslism. Paccdears.
3. S"g,m"ç" -*"did. S'lJ - Iv6 s869lDF - PRIMEIRÀ SEÇÃO (BRAStr 2002,

griío aosso)."

Assim, restâ evideme a iryonâ::cia dcsse princípio para a corrca condução do cename'

IsBoÍá-lo pode vir a fazer com quc o processo seja rwogaô ou até mmo anulado, conforme o grau

,ú i*g"'ka"a. aPÍ€sensdÀ pot fit ca[6 dcsucar que 9s P'nDqíPio6 -q,e condlzeP a mais

formalãade não sd.rilõo 
" 

oão d"r"- ser desconsidendos. Pelo contrário, a formalidade e burocracà

nazida por elcs lcr"am a marcha processnl a rcr mais seguránp iurídba de forma qrr a intenção desa

.nálise 3 de-onstrat 1 ascessid,áa de poadÉrat'o dos PrincíPios.

11. coNclusÁo

Diâ$e do erposto, opina essa assessoú pela possihilidade ü eÃagaão inicial da

licitasâo, desde que atendidas as rccornendaçôes e condições d.li*44 na fundamentação, exPostas e

dodi q* comprovado qtr o objeto do referido cerum menda às necessidades do munbípio'
devendô cumprii todos os-reçisitos erigidoc bgalmerrc, fazendose rcnção ao cumprimento do grr
estakl€c! o- Edial amerioroeme crencionado, podendo Perâ Ento, proceder a respectiva

PUBUCAÇÃO, para çe surta seus jurídicos e legais efeitos

Salvo melhorJuízo. É o PARECER

JrÉzaip d6 §6ftg/CE, 13 & fevelEilo & 2025.
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AVISO DE LICITA AO

Modalidadc: Pregâo (Eletrônico)

Tipo: Mcnor Preço

Edital N': 2025.02.13.2

OBJETO Ua, f.fCIUçÁO: Aquisição de equipamentos dc informática dc nccessidadc do

Programa Bolsa Família junto a secretaria Municipal <lc Dcscnvolvimento sociÀl c'frabalho

dc Juazeiro do Norte-CE, conformc espccificações constantcs no Edital convocatório.

o(A) Pregoeiro(a) oficiat do Município de Juazeiro do Norte, Estado do ceará, no uso dc suas

atilUuiçOe-s legais, toma público, para coúecimento dos interessados, que estará realizando, através

da plataformi eletrônicá www.bilcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil

(BiL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrôni co no 2025.02.13.2. cujo objeto ó a

àqrirííao de equipamentos de informática de necessidade do Programa Bolsa Família junto a

Sácretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do Norte-Cll- con lorttre

especificações aprescntadas junto ao Edital Convocatório e sells anexos, cotl aberLura marcada para

o dia 27 de F'evcreiro dc 2025, a partir das 09:00 horas. Maiorcs infonr.rações na sede da Central

de Compras do Município, sito na Rua Intcruentor Fco Erivano Ctuz, no 120. l" andar " ('erltll) -

CEp: 6i.010-015, pelo ielefone (88)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-

mail : cpl@juazeiro.ce. gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 13 de fevereiro de 2025

Wandson de Freitas Peleira
Pregoeiro Oficial do Município

r\ .,-t'. i-j i.i);:rlr,:r nt-li.', -: i/'Í, rr,- i.l . 1 r- (. . , 
' . ' i ) ,..
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Aviso de Licita cão Preqão Eletrônico n" 2025.02.13.2. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do
Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições lega is, torna
público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do
Brasil (BLL), certame licitatório, na modalídade Pregão Eletrônico n" 2025.02.13.2, cuio
objeto e a aquisição de equipamentos de informática de necessidade do Programa Bolsa
Família junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Trabalho de Juazeiro do

Norte-CE, conforme especificaçÕes apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus
anexos, com abertura marcada para o dia 27 de Fevereiro de 2025, a partir das 09:00
horas. Maiores informações na sede da Central de Compras do MunicÍpio, sito na Rua

lnterventor Fco Erlvano Cruz, no 120, 10 andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone
(BB)3199-0363, no horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail:
coi(@iuazeirq.ce,qrri-br. Juazeiro do Norte/Ceará, 13 de Fevereiro de 2025. Wandson de
Freitas Pereira - Pregoeiro(a) Oficial do Município

li. lnter,r'ei-lior l.o Erlv;lnoarl,:, rl'' i2Ü, io arllAI, aei'-li:r.i - (:l-i: 6j.il10':.r15- lril.]''it,) ilr. li.l;li
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DtÁRro oFlcrAL Do ESTADo I sÉRrE 3 ANO xVIl N"032 l FOItl 
^LI:ZA, 

l4 DE FtiVEILEl 202 50
Liü,,"i,:."\

JJbÁL
Esrtdo do CcsÍÁ - Prrtcirurr [Iuoicip!l dc 

^bâirr! 
- Secrcrrri, Muoicip.rl dê Aducuçno - Â\'iso dc li.cxbcrt,rrr dc l'rxzo - Àlodnlididc: P' cBÍo

dê So'rsr Jónlor - Mctnbro dâ Dquipc de Apoio e Pltnejrnrcnto do NÍ'inicipio de 
^lroiâr!/CE.

l)ercirJ Prcgocúo{a, OÍicirrdo Munrcipro. ./

ESTADO DO CEAR,í - PREFEITURÀ MUNICIPÀL DE ACARAPE - AVISO DE LICII;\ÇÀO - PR}:CÃO EI.ETR(.)\ICU RI]CIS'I ITO

DE PREçOS r-" 1202,n/2025. O MUNrCipro DE ÀCARAPE, POR ME|O DE SEU ACI-NTE DE CONTPATAÇÀi). TORN.\ PUÜLICO ,\OS
INTERI]SsADOS, OUE NO DIA 06 DE trIARÇO DE 2025, ÀS IO.:OOÍI, ESTARÁ REALIZANDO LICITAÇÀO NA MODALIDADT. PREGAO

ELE'I RôN tcoTRECtst'Ro DE pREÇos, cujo oBtETo E sELtiÇAo DE MELItoR pt(opostA pAItA ttEGISTRO DE PRItÇos \/tsANt)o Â
coNTRÂTr\ÇÀO p,\i{^ A AQUISIÇÀO DE INTEIINET I,\RA.\TENDÊR AS DEVID^S SECÍ i1^RI\S D() l\ÍUNl('lPlO l)E,\('^l{,1P| (ll;

OI{C L,I( E SITI DO ]\,'UNICIPIO HTTI'S:i,ACAITAI'E,CE COVBII]LICITACAO,I'TII ACAR I'E,CE. I] DE )II]VEI( [ II{O DtJ ]025. ]IILAN('ISCO
I LRRIiS DE \1í )LRA. 

^GtN 
I l: D[ ( ON I R^I\( ÀO.

ESTÁDO DO CE^R,i rttEFf,tlUR^ UNIC|pAL DE AC,\RAPU - ÀVÍSO DE l.lcl',l^ÇÃ(' - l'trEc..io l:l.l:'lltÔ\lf()'ltll(;l\1llo
DE I'RF-ÇOS N'1202.09/2025. O MUNlCipto DE AC^RÀpE, POtr MEIO DE SEU 

^CENlE 
DE CONTITÂr^(,\O. l)l{N^ l',tJlll,lc0,\0s

tN'l l-RIisbADus, QUt-- NO DIA 07 DE MÁtrÇO Dl:2025, ÀS t0:0UIt. ES'IARA RH\LlZ^Nl)O LI(:l',l^(.À() \^ i\lr'tr.\l lD,\l)r l',l{l\,.1r'
ELETITÔNICO/REcISTRO DE PREÇOS. CUJó OBJETO É SEl.[(iO DE IUELHOT( PROPOST PAI|A,\ COi!.1 r(Â lÀ( .\( ) r)r. l:]l ',Rt:S,\
EStECTALIZADA, PAI{A O FORNEC \4ENTO DL SLRVIÇO FUNEIIARIO, PA ItA ATENlltl{AS NIIC0SSIDAD[s DÀ suCR[ lÀRl^ 14 t.]l."lCll)\l-
l)[ pRoTEÇÀo socr^L E cTDADANtA DE ACAÍt^PE,/CE. PODÊRA SER ADQUIRIDO PELO POITT LDOTCE-CE: lr Í rPS]'/ l.lCl I^COES.1 ( l-
(]F],COV.BR. PORTAL DE COIIIPRAS: HTTPS.//WNW,BLL,ORG I}R E SITE DO NíUNICiPIO: HTTISJ,I\Cr\RÂPII CE GOV UI( I ICJ'I ACÀO,I'III

i\C7\llAPEi CE, I3 DE FEvEREtRO DE 2025. FRÂNCISCO TORITES DE MOU RA, AG ENTE DE CONTIT^TA( Ào

./".lJ

ESlAI)O DO Ct:ÂRÁ - pREtEITUttA ntUN|CIp.\t- DE JUAZEIRO DO N-OIITE - 
^\',tSO 

Dt: t-lcl',lAÇ;io - PRDG;rO u-E',I ltÔNICO i\'

ÊSTADO DO CEARÁ - PREFEI'I'I.-IRA MUNICII'AL Df, ÀLTANOIIIA/CE. AVISO DE LICI'I AÇ,iO - I'REGÃO ELE tIIÔNICO N" 2025.02.I].2.

dia27dcfcvcrciÍodc2025,âpattirdls08:30horas.Oiniciodcãcolhi' cnlodÀspropostâsâpartiÍdoÍlial7dclclcrciÍodc2024.rlsl)9:00homs 
^rrx!ós

liciracao,'@ãltânc;ra.cc.gov.br. 
^lrrorirr/CE, 

ll de loycreiro dc 2025, PedÍo Eldo Ribeiro ílc Linrtr - 
^gcnlc 

dt CorrÍàl:r§:o.

I]STADO DO CEÀRÁ - PIIEFÊÍIUITA MUNICIPÀL I)E,\PUIARÉS. AVISO DL ITEABEIÜUIIA DE PRI\Zo - I]I)IIAL I)I PI(I:(i\O
ELETRÔNICON'00l2025PErMS-Pclooprcscnrcavhoccumprir)rcnroaLci Fcdcrrln'l4.llldc0l d!^brrllcz0:1 ,r suIS.'llerâçi)ür, o_r\g.fr. dc

FraDebco Joscnür PcrÉiÍa l'ercs Agcrlle de Coutmtnçio/Pre8ocr.o

dc 2025. Adrirrr trícsquit! Rodrlgu(s - Agcntc dc Conlrstrçno.

nccessidâde do Fundo Municipal de Assisrênciâ Social do Municipro de Boa VrâgeÍÍrcE â fim de obruÍ proposl i adicionais- O 
^yiso 

dc Conú!raçio t)ir!r.

Conrrarlçôes l'úblicas (PNCP). Boâ ViagenvcE, l3 d0 l'evcÍciÍo dc 2025. 
^rlur 

Vallc Psrcirr - Ágctrlc dt Corrlrrl çío.

\Ê.9 !-l:'!r

^gropolos 
do Ccorá.



024 DrÁRtO OF|CTAL DO MUNICIPIO JUAZETRo Do Nônre-ôe; tc De revÊnernoriÊ aoz:í,,:

F,ll;a[o llY
ESTADO DO CEARA

PREI-EITURÂ LÍUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NOR|E

Aviso de LiciraÇào - Pregio Elerrônico n' 2025.02.t1 2 O(A)

Pregoerro(a) Oficirl clo Municipio cle Jr.razeiro do Norte, Estrdo do

Cclrá, no uso rle suas utribtliçóes leglis, «rrnr Público, pirra

conhccrnrento .los 
'nteressadc,s, 

qLle estaÍá realizarTdo, acravés da

plar:rforma elcrrôrr ica www.bllco mpras.com, por intermédto dt Bolsa

rle Licitrrcires do Brasil (DLL), certame lictta«lrio, na mo.lali.lade

I)rcgáo Elctrônico n'2025,02.13.2, cttjo objeco e a acluisição de

cquiprrüentos dc infornrática de necessidade do Prograrnl Bolsa

Faruilia jrtn«r a Secrerrrin Municipll de Dcsenv«rlvimcnto Socirl e

'trabalho de .]ulzeiro do Nortc-CE, corrfornre especificacóes

rpresenta,Jirs junco .ro Edital Convocâtório e seus Ànexos, colnv.
-,r[,err,rrr mnr.'.rd.r p.rra o dia 27 Je Feverciro de 2025, .r pnrrir d.rs

09 00 horrs. Maiores informacôes na seil" Ja Cerrrrrl cle ConrPrns

rlo Municipio, si«r na Run lnrervcnror Fco Etivano Crr.rz, n" 120, l"
.r n.hr - Ccnrro - CEl,, 63 010-015, peLo relcfone (88)l199-0163, no

hrrr'rrio .lc 03'00 r\s t4r0t] [rorrs rrr.r airr.ll Iclo c'nrrtil,

cpl@jun:ciro.cc.gov.L.r. Jul:cir-o do Norte/Ceará, I J cle Fevereiro de

2025 Wandson de Freiras Pereirt - Pregoeiro(.r) Oficirrlclo À4unicipio.

EXTRATO DO I." (PRIMEIRO)ADITIVO AO CONTÍLAl'O

Extmro rir l.' ( Princiro) Tunno ,\tlir irt .ro Cl,rnt r.rtL r AJnr r rr rsrr.r riv, r

" 2025.0 t.07-0009, rctircnrc rt,.r processo licira«'rrio Ira nrLrtllliJrrclc

PregÀo ELurôLrico n." 2024.08.0i.1. Prrres o)r'lrrlicili.rclelLrir:cir','

do Norre, acritves r.lo Dcpnrrltlcnrt.l lvlrrrricipal Je 1_rirlsirLr -

DEMUTRAN e a empresl ROSSINI COMEITCIO Dll UNIF( )l{\4ES

LTDA, inscrira no CN PJIMF sob o n.' J 1.3?9 75 2/0001-57 Ol'jet.r,

Contrataçào de scwiços a serent ptestados na confccçâo c nqllisiÇão

tlc íarclrnretr«rs profissioniis, rlcsrin,r.los eo irrentlinrcrtttr J;rs

necessi.lrtles da PreÍeirura M unicrpaL de.lr.rlzeiro .ltr Nortc-C[i, por

interDréclio do Depâr!âmeoro Mu niciprLl dc Triinsiro. Fr.t ntl,,nrcLrro

LegrL, Art. 124, inciso I, irlinea "b" dl Lci []cclerrrl rr'" 14.ll l/2021.

Do Adirarnen«r As plrrcs, jtrsrls c collrrilta,.las, pclo pr-cscntc c nir

melhor lbrrna de.lireito, ACORDÀM .'m lcrcsccr lLS i93,t)0

(qurnhentos e lr()venrr c oi«) reiris) o val.rr cLr c,rrlrrarLr,,riginrl

pacruack;, crn lirtr.tde LI,) ircréscir\lo dos elLrrrnrrtrrrivos tlt,: ircrrs 'io
conrrar,r. Dos Valores () valor do conlrrr«r plss.rrÍ Jc ll$ 2?.2C9,C0

(r'inreescrenrilJu::erk)scnoverr'rrs).|irr,rllsl7.§[),i,Ca(!rr1rc.s.r.

rnil oi«rcctttos c sure rrnis) Sigrrrrtririosr l',sé A.lLrill.,rr .Lr Srlv,r .

Cleviscrn Alves Cc,clho.

Ii..riÍiorr ,r l)ublic;rcÃo Jo EXTRATO DO ó" (SEXTO) -ADITIVO

ÀO CON tRr\]"O, r,nJc L,,nsra 5'(QUINTO), h.s§ 6'(SLXTO).

trXTRÀIO llO 6" (ShXTO) Tui\'Í() Al)lTI\()
Qr.r\NTII\Tl\t)

Exrr'.rro cle ad irivo Lro con!rr!o. Concorrência n" 202 2 0t 28.l Parres,

V O Mu,,icipt deJuazeiro clo Norre, atrâvés de Secrcrariâ Mtrnicipal

.le lnfracstrutura e â cmpresâ FHS CONSTRUTORA LTDA,

contrirtirçilo ale \ervict's rle engenharil 1.ern exe(tr(:.lo J.rs ol)rxs Llc

li,,r\, ri.'I,,r., Irrrr Lrr,-'.-L .I. lirtr.... i,. rct,rr,r. f'.rtc:r(( ,r.\.'.'

iv{LLr iiipio Jt )uiperro Jo NorLt. ( l}: (( lcrrnt M LLlLir.Lsr> Il. lrrrellcn«rr

I r.r:ri 1s.,, F, i''.rni, (ll r:- l"urrr, r . lt rrt r o), r-orr) a triilL:,1.io .1. rc.llrsos

,lo Convc'nr,, lr'ÍAPÍ' Lliill, c.'1.:blailo corn,, Gr lc,rno rlLr IistrrJo d,r

( lcar.i, I.cnr corr,r Fcl.r prr,tr(,sLa c(,nlüÍaitrl ufr.sentit(la pelâ cnlPr(sà

<,:,ncrirr.rcla. Contrato Administratrvo firmâdo em 05 de maio de

2022, o presente insnunrenlo scÍi rcgido pelas disposiçóes dâ Lei n"

8666, cle 2l cle junho de 1993 e srras âkeraça)es posteriorcs, orâis

precrsirmenre pelo art. AllT. 65, INCISO I, ALÍNEA'B'C/C § 1".

r\CORDAM em :rcrescer o valor concralttal do ,rhicro cru 9. ]j !{' Jo

.rnt::ilrLr. Sr!nlriirios: Jortr \'lrrrlr Ircrlt'irrr I\rrtrrs Nc«r c []t'arrcisr:t,

Ilr,!rnJ r Slni.rrr.,.

EXTRATO DO I." (PRIMEIRO) ADTTIVO AO CONTRA fO

Exrraro do 1." (l'riuciro) Tcrmo r\Jitir'o rro eontr.rrtr AJ rll irrL.n rrriv. r

n.' 202 5.01 .0?.0003, r'.'lerctrre ao ptocesio lrcirrrttirro nr rrroLlrrliJaJc

Pregrio Elcrrt'rnico n." 2024.08.07.1. P.rr:es: o MLrrricipio,lc lLr.r:tir,,

do Norte, atr:tves ,:1o De prrtlrnento Murricipirl ,.le 
-l rrirrsito -

DEMUTRÂN c a eDrpresí BELLUM EQUIPAMENI'OS ÚfD^,

inscritr 11o CNPJ/Mli sob o n." 44.101.859,/C001-6?. t)l,ret,,,

Conrrarlção dc serviços I serem presrrdos na coníec(ão e lq(Lisi(liio

de hrdunrcutos profissiL,nlis, rlcsrinrJ,,s lo rtcLtJin,.,,ro .1,,s

rreccssi.lldes ela Prcícitr rn lvÍrrniciPirl d. JLr,rzeiro J,r Nolrc'( lE, p,rr

intcrn)erdtr (lo Dctirrrrrrrcnto M un iciP.,l r.le 1'rirrritLr. IitrrrJ,Lrrrerrr,,

Legal'Arr 124, incLso I,lliner "L," tlr Lei lrcderll n. t'l.L],22021.

Do Adirarnenro,As pitrres, jusrxs É concrxtaclas, p.1,, plese'rtc. rla

melhor forn)â rle direito, ACOITDAM cm âc.cscer I(S ]00,0t)

(rrezenros reais) o valor Jo coorra«r origiruI plcruaclo, cm virrtrcle clo

acréscimo dos quancirativos dos itens d,r c,rLrrra«r. Dos Val,rrcs O

valor.lo contraro pass,rrá dc R$ 4.056,00 ((tuâtro nr il c crr)(t(rcr rtl (

scis rcars), para R$ 4.35(r,00 (qurtro nril rrczentos c .i qr.retlla e seis

reais). Signaríri,rs, J,rsc Arhil«rn dr Si['r t \4rlóriir ( ]rrrrrPos ,Le ,\gLLLl.rr

[)rLtrr J,: lssinarrrlir Jo a.lirirr', ll tlc novembro dc 2024

AVISOS E EDITAIS
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